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SUMÁRIO EXECUTIVO 
 

Objectivo 
 
Mostrando-se necessário dotar o Governo de instrumentos de análise que lhe permitam 

definir uma orientação estratégica para o desenvolvimento dos sectores do audiovisual e das 

telecomunicações num ambiente de convergência, e tendo presente, em tal contexto,  a 

exigência de salvaguarda de determinados princípios de interesse público (como a garantia 

do acesso universal, a promoção da diversidade e do pluralismo, o reforço da cidadania e a 

protecção dos interesses dos consumidores), foi lançada a Iniciativa Convergência e 

Regulação por determinação dos Ministros da Presidência e do Equipamento Social, 

constante do Despacho Conjunto n.º 863/2001, de 26 de Junho.  

 

A iniciativa Convergência e Regulação comporta um conjunto de realizações, entre as quais 

se inclui o presente documento, que agora se submete a consulta pública, por um período de 

sessenta dias, com o objectivo de  recolha e análise de contributos dos representantes dos 

diferentes interesses em presença. O resultado final da iniciativa será apresentado ao 

Governo no dia 31 de Maio de 2002.   

 

Convergência 
 

A mutação tecnológica sem precedentes operada nos últimos anos, envolvendo os sectores 

das telecomunicações, dos meios de comunicação social e das tecnologias da informação, 

configurou a emergência de um novo paradigma – o paradigma da convergência. Não 

obstante a íntima articulação entretecida entre os vários aspectos da convergência, as 

repercussões da consolidação deste fenómeno poderão ser analisadas à luz de uma tripla 

perspectiva: convergência tecnológica das redes e dos equipamentos, convergência de 

serviços e convergência de mercados. 

 

Actualmente, assiste-se a um ciclo económico propenso à convergência de mercados, 

resultante precisamente da convergência de redes, equipamentos e serviços. Esta tendência 

consubstancia-se na associação de conglomerados posicionados em áreas de negócios 

diferenciadas e na correlativa abertura a outros sectores. Por exemplo, os operadores de 

televisão por cabo têm expandido a sua actividade aos domínios das telecomunicações e 

das tecnologias da informação, prestando serviços telefónicos e de acesso à Internet. Por 

seu turno, os operadores de telecomunicações estendem as suas linhas de interesse à 

produção e distribuição de conteúdos audiovisuais e multimédia, através de operações de 

aquisição de empresas de conteúdos.  
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Mercados 
 

A liberalização e abertura do mercado televisivo foi um dos motores das profundas 

transformações registadas no sector da comunicação social em Portugal. Esta evolução, 

sentida a vários níveis, revelou a tendência para a integração dos media clássicos num 

mesmo conglomerado, a distribuição desses meios tradicionais através das novas 

plataformas digitais e a preponderância dos conteúdos na cadeia de valor das 

comunicações. Mais recentemente, os grupos de comunicações têm investido na aquisição 

ou parceria com empresas de conteúdos, consubstanciando uma estratégia de integração 

vertical e de concentração horizontal.  

 

O sector das telecomunicações conheceu um enorme desenvolvimento nos últimos anos, 

sobretudo com a liberalização do mercado de prestação de serviço fixo de telefone, a 1 de 

Janeiro de 2000, e com a expansão do serviço móvel, hoje acessível à maioria da população. 

Verifica-se também um maior ritmo de adesão às novas tecnologias da informação. No 

terceiro trimestre de 2001, o número de utilizadores da Internet atingia quase três milhões de 

clientes, o que prefigura uma taxa de penetração de quase 30 por cento. O mercado das 

telecomunicações tem sido ainda impulsionado pelo desenvolvimento de novas plataformas 

tecnológicas de comunicação, como o UMTS e a DVB-T. 

 
 
Implicações associadas ao novo contexto tecnológico 
 

No contexto da convergência, os conteúdos interactivos, multimédia, juntamente com as 

condições comerciais de acesso e as diferentes possibilidades de utilização das redes, 

constituem as variáveis fundamentais da oferta dos operadores e dos prestadores de 

serviços de telecomunicações, independentemente do tipo básico de rede utilizado (cabo, 

rede pública comutada, etc.). 

A importância específica dos conteúdos enquanto forma de expressão legítima de indivíduos 

e organizações em sociedades plurais e democráticas e de desenvolvimento social 

equilibrado, por um lado, e, por outro, a subordinação crescente dos conteúdos a lógicas 

empresariais orientadas para o lucro, associadas a uma penetração cada vez maior destes 

em ambientes virtuais, coloca questões fundamentais para o desenvolvimento sócio-

económico sustentado das diferentes vertentes aqui implicadas. 

Salientam-se, entre as mais prementes: 
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• A necessidade de continuar a assegurar a liberdade de expressão, a diversidade e o 

pluralismo implica a tomada de medidas que controlem a influência do poder 

económico e do poder político na orientação e  na selecção dos conteúdos pelos 

media, eliminando obstáculos a uma possibilidade de escolha tão alargada e diversa 

quanto possível; 

• A garantia da defesa dos consumidores, de forma a que estes possam beneficiar dos 

melhores serviços a preços acessíveis e obter uma informação adequada a uma 

escolha livre e esclarecida dos que pretendem adquirir; 

• A promoção e massificação do acesso em banda larga, entendido como uma 

característica cada vez mais preponderante e condicionante da utilização de 

determinados serviços; 

• O acesso generalizado a um nível mínimo de conteúdos de interesse geral em 

plataformas convergentes; 

• A neutralidade das redes face aos conteúdos, a qual beneficia não só os 

consumidores mas também o correcto funcionamento dos mercados; 

• O apoio à criação e ao fomento de conteúdos portugueses de qualidade e respectiva 

distribuição; 

• A adopção e reforço de procedimentos de normalização expeditos, de modo a 

incentivar a interoperabilidade de aplicações e também a disponibilização no 

mercado de equipamentos terminais de diferentes construtores, os quais poderão ser 

usados na generalidade das redes, independentemente dos respectivos operadores; 

• A ponderação do contributo do serviço público de televisão e do serviço universal de 

telecomunicações para a promoção da info-inclusão e garantia da pluralidade social 

e cultural; 

• A proibição de conteúdos ofensivos da dignidade humana e a necessidade de 

protecção dos menores e de certos públicos mais sensíveis a conteúdos prejudiciais, 

independentemente da respectiva via de acesso a estes;  

• A protecção dos direitos de autor e direitos conexos no contexto da convergência 

tecnológica; 
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• A garantia da privacidade dos indivíduos e organizações, face à proliferação de 

sistemas de recolha, armazenamento e processamento de dados pessoais; 

• A securização das transacções electrónicas, a qual se revela fundamental para um 

desenvolvimento económico e social sustentado e equilibrado; 

•  A definição de novas formas de regulação integrada dos mercados convergentes, 

face ao dinamismo tecnológico que lhes está subjacente e à pluralidade de questões 

que a convergência coloca. 

 
Modelo Futuro de Regulação 
 

No contexto europeu, afigura-se hoje consensual um conjunto de orientações para o 

desenvolvimento das instâncias de regulação: 

• A sua independência perante o poder político e económico; 

• A necessidade do reforço da cooperação com as suas congéneres implicadas no 

fenómeno da convergência, nomeadamente, no plano das comunicações 

electrónicas, media e concorrência; 

• A promoção de instrumentos de auto-regulação e de co-regulação, em articulação 

com os diferentes interesses em presença e as autoridades de regulamentação. 

 

As características associadas aos sectores das comunicações e dos media resultantes, em 

particular, de constantes mutações no plano tecnológico, com inevitáveis consequências na 

oferta disponibilizada, e, bem ainda, a contiguidade crescente entre estes domínios podem 

suscitar a reflexão sobre o actual figurino de intervenção das autoridades reguladoras. 

 

O Grupo de Reflexão da Iniciativa Convergência e Regulação (GR), composto por um 

conjunto de personalidades de reconhecido mérito e experiência nos sectores das 

comunicações e da comunicação social, designado por Despacho Conjunto n.º 987/2001, de 

8 de Outubro de 2001, alcançou um consenso em torno da ideia de que a convergência 

aconselhará a não separação orgânica da regulação de conteúdos da regulação das redes e 

dos acessos, admitindo a possibilidade de uma entidade única ser responsável pela 

regulação das duas realidades, apesar dos interesses e dos valores divergentes que 

presidem a cada uma delas. A defesa da unificação orgânica – caracterizada pela existência 

de um regulador único a nível nacional, conjugando as diversas atribuições e competências 

necessárias à regulação do sector em causa, hoje dispersas por vários organismos – 
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assenta em considerações de eficácia, e não deverá nunca confundir-se com uma 

identificação de duas regulações, que têm objectivos e valores diferentes. 
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NOTA JUSTIFICATIVA 
 

 
Por determinação conjunta dos Ministros da Presidência e do Equipamento Social constante 

do Despacho Conjunto n.º 863/2001, de 26 de Junho, foi lançada a presente iniciativa, 

denominada “Convergência e Regulação”, com vista a dotar o Governo de instrumentos de 

análise que lhe permitam definir uma orientação estratégica para o desenvolvimento dos 

sectores do audiovisual e das telecomunicações num ambiente de convergência, tendo 

presente, em tal contexto, a exigência de salvaguarda de determinados princípios de 

interesse público (como a garantia do acesso universal, a promoção da diversidade e do 

pluralismo, o reforço da cidadania e a protecção dos interesses dos consumidores). 

 

No pressuposto de que a definição de um quadro de actuação coerente no domínio da 

convergência deveria passar pela acção conjunta do Instituto da Comunicação Social e do 

Instituto das Comunicações de Portugal (correspondente ao actual ICP-Anacom), foram os 

presidentes destes institutos incumbidos de assegurar a dinamização e coordenação da 

presente iniciativa, a qual deverá culminar com a apresentação ao Governo de um conjunto 

de propostas de actuação estratégica. 

 

Para o efeito, um grupo de trabalho paritariamente constituído por elementos designados 

pelos presidentes dos referidos Institutos preparou, dentro do prazo para tanto determinado 

(30 de Setembro de 2001), um documento contendo um conjunto de questões relevantes 

suscitadas pela convergência. 

 

Esse recenseamento foi apresentado a um grupo de personalidades de reconhecido mérito e 

experiência nos sectores da comunicação social e das comunicações, designadas pelo 

Despacho Conjunto n.º 987/2001, de 8 de Outubro, dos Ministros da Presidência e do 

Equipamento Social, doravante designado por Grupo de Reflexão (GR), de modo a 

formularem as suas observações e contributos. 

 

Tendo em consideração as diferentes reflexões produzidas, foi elaborado o presente 

documento, que agora se submete a consulta pública, por um período de sessenta dias. O 

resultado final da iniciativa Convergência e Regulação será apresentado ao Governo no dia 

31 de Maio de 2002. 
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Reconhecendo a complexidade das matérias abordadas no presente documento de consulta 

pública, procurou-se tornar o seu conteúdo tão claro e acessível quanto possível a todos os 

eventuais interessados na sua leitura e discussão. 

 

Todas as contribuições relativas à presente consulta devem ser devidamente identificadas e 

efectuadas por escrito para qualquer dos endereços abaixo discriminados, e recepcionadas 

impreterivelmente até ao dia 15 de Abril de 2002, após o que não serão consideradas.  

 

As conclusões a retirar da presente consulta serão tornadas públicas logo que possível, e 

serão acompanhadas de uma lista identificativa dos autores de todas as contribuições 

recebidas, as quais, na medida do praticável, e a menos que a sua confidencialidade seja 

prévia e expressamente solicitada, serão igualmente publicitadas. 

 

Todas as contribuições devem conter expressa referência à Iniciativa Convergência e 

Regulação e ser remetidas (preferencialmente por via electrónica) para um dos seguintes 

endereços : 

 

ICS - Instituto da Comunicação Social 
Palácio Foz, Praça dos Restauradores, 1250-187, Lisboa, Portugal 
E-mail: convergencia@ics.pt 

URL: http://www.ics.pt 

 
ICP - Autoridade Nacional de Comunicações 
Avenida José Malhoa, 12, 1099-017, Lisboa - Portugal 
E-mail: convergencia@anacom.pt 

URL:  http://www.anacom.pt 
 
 
 
Lisboa, 15 de Fevereiro de 2002  
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1. CONVERGÊNCIA 
 
A mutação tecnológica sem precedentes operada nos últimos anos, envolvendo os sectores 

das telecomunicações, dos meios de comunicação social e das tecnologias da informação, 

configurou a emergência de um novo paradigma – o paradigma da convergência. Não 

obstante a íntima articulação entretecida entre os vários aspectos da convergência, as 

repercussões da consolidação deste fenómeno poderão ser analisadas à luz de uma tripla 

perspectiva: convergência tecnológica das redes e dos equipamentos, convergência de 

serviços e convergência de mercados. 

 

A consolidação da tecnologia digital e consequente conversão de sons, dados e imagens em 

bits, tanto para efeitos de transporte como de armazenamento de informação, o 

aperfeiçoamento das técnicas de codificação e compressão, possibilitando uma cada vez 

maior compactação da informação, o aumento das velocidades de transmissão das redes e 

de processamento dos equipamentos e a evolução das técnicas de gestão de redes e de 

manuseamento de informação, graças à maior sofisticação dos equipamentos e dos 

protocolos/normas de comunicação utilizadas, têm propiciado o desenvolvimento do 

paradigma da convergência tecnológica, que tem vindo a atenuar as fronteiras entre redes e 

entre equipamentos. 

 

Redes e Equipamentos 
 

A associação destes avanços de matriz tecnológica propiciou o esbatimento das fronteiras 

entre redes, bem como das existentes entre equipamentos, o que resultou na gradual 

convergência de redes e na convergência de equipamentos. Em concreto, as redes de 

televisão, tradicionalmente unidireccionais e de elevada capacidade, e as telefónicas, 

historicamente bidireccionais de baixa capacidade, registaram um progresso orientado para a 

sua conversão em infra-estruturas de rede únicas, bidireccionais e de elevada capacidade, 

que se podem designar por redes interactivas de banda larga. A convergência de redes 

verifica-se, por exemplo, na partilha, para fins diversos, de infra-estruturas de rede comuns - 

tanto ao nível da rede de transporte, como da rede de distribuição, até aos equipamentos 

terminais de cliente - ou na utilização de variadas tecnologias - tais como fibras ópticas e 

microondas - e interligação entre diferentes infra-estruturas de rede - tais como redes de 

comunicações móveis e redes de distribuição por cabo - de forma agregada em plataformas 

de comunicações - vide exemplo da TDT – tirando partido das sinergias e consequentemente 

dos pontos fortes dos diferentes sistemas. Enquanto a integração de partes do backbone das 

redes tem-se desenvolvido a bom ritmo, a integração dos troços de acesso local tem-se 
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revelado mais difícil de concretizar em virtude da dependência de uma série de parâmetros. 

Apesar de tudo, determinadas infra-estruturas prestam-se mais a ser desenvolvidas por 

forma a suportar todo um variado leque de serviços do que outras, ainda que à custa de 

significativos investimentos. 

 

A convergência de equipamentos verifica-se na gradual introdução de uma série de 

facilidades adicionais nos equipamentos terminais convencionais – primeiro com os PCs, 

mas também, a curto prazo, com os televisores digitais e os telefones móveis de terceira 

geração. Em breve a tipologia de terminais basear-se-á nas situações de utilização (no 

trabalho, em família, em viagem...) e não nas respectivas características técnicas, 

desenvolvendo-se assim, em pleno, o conceito de comunicações pessoais, também com 

integração dos terminais fixos e móveis. 

 

 

Serviços 
 
O novo paradigma da convergência tenderá, designadamente, para a diluição de fronteiras 

entre serviços. O Livro Verde da Convergência da Comissão Europeia definiu convergência 

como “a capacidade de diferentes plataformas de rede servirem de veículo a serviços 

essencialmente semelhantes ou a junção de equipamentos terminais para uso do 

consumidor, como o telefone, televisão e o computador pessoal”. Por um lado, numa mesma 

infra-estrutura de rede podem hoje ser transportados e disponibilizados serviços de voz, 

dados e imagem, ou um mesmo serviço pode estar disponível em diferentes tipos de redes e, 

por outro lado, um utilizador pode, através de um mesmo equipamento, aceder a diversos 

serviços, de forma agregada. É assim que o serviço de comunicações de voz pode ser 

veiculado através da Internet e de redes de distribuição de televisão por cabo ou que a 

televisão, tal como hoje ainda entendida, tende a ser um veículo de transmissão de vários 

serviços - tal como o acesso à Internet - passível de recepção pelos mais variados meios - 

tais como cabo, difusão terrestre e satélite - e através dos mais variados equipamentos - 

nomeadamente televisor e computador. 

 

Mercados 

 
Face à conjuntura de acelerada inovação e desenvolvimento tecnológico, a sobrevivência e 

sucesso das empresas que actuam nos sectores das telecomunicações, media e tecnologias 

da informação dependem em grande medida da uma permanente flexibilidade e capacidade 

de adaptação às solicitações globalizantes. Actualmente, assiste-se a um ciclo económico 
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propenso à convergência de mercados, resultante precisamente da convergência de redes, 

equipamentos e serviços. Esta tendência consubstancia-se na associação de conglomerados 

posicionados em áreas de negócios diferenciadas e na correlativa abertura a outros sectores. 

Por exemplo, os operadores de televisão por cabo têm expandido a sua actividade aos 

domínios das telecomunicações e das tecnologias da informação, prestando serviços 

telefónicos e de acesso à Internet. Por seu turno, os operadores de telecomunicações 

estendem as suas linhas de interesse à produção e distribuição de conteúdos audiovisuais e 

multimédia, através de operações de aquisição de empresas de conteúdos.  

 

Não se pode esquecer, a este propósito, a reconhecida incapacidade europeia em assegurar 

uma oferta de conteúdos apta a satisfazer os ritmos de difusão tecnológica, visível no 

desequilíbrio da balança comercial audiovisual entre a Europa e os Estados Unidos, afinal, 

uma das problemáticas que serviu de pedra de toque ao desenvolvimento do conceito de 

Sociedade da Informação no âmbito europeu. Uma das balizas da implementação do 

conceito de convergência passa pela afirmação dos conteúdos como elemento essencial da 

cadeia de valor das telecomunicações.  

 

Assim, o sucesso das empresas presentes nos sectores em causa passa, inevitavelmente, 

pelo seu redimensionamento e pela definição de estratégias que permitam optimizar a 

eficácia da produção, por intermédio de economias de escala e de gama favorecidas pela 

convergência tecnológica. Numa palavra, num ambiente de convergência, os intervenientes 

nas cadeias de valor dos sectores das comunicações e dos media tendem a posicionar-se o 

melhor possível, através de processos de alianças, fusões e de criação de empresas 

comuns, perfilando-se em diferentes mercados. 

 



 

INSTITUTO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL   

13 

2. MERCADOS 
 

A liberalização e abertura do mercado televisivo foi um dos motores das profundas 

transformações registadas no sector da comunicação social em Portugal. Esta evolução, 

sentida a vários níveis, revelou a tendência para a integração dos media clássicos num 

mesmo conglomerado, a distribuição desses meios tradicionais através das novas 

plataformas digitais e a preponderância dos conteúdos na cadeia de valor das 

comunicações. Mais recentemente, os grupos de comunicações têm investido na aquisição 

ou parceria com empresas de conteúdos, consubstanciando uma estratégia de integração 

vertical e de concentração horizontal.  

 

O sector das telecomunicações conheceu um enorme desenvolvimento nos últimos anos, 

sobretudo com a liberalização do mercado de prestação de serviço fixo de telefone, a 1 de 

Janeiro de 2000, e com a expansão do serviço móvel, hoje acessível à maioria da população. 

Verifica-se também um maior ritmo de adesão às novas tecnologias da informação. No 

terceiro trimestre de 2001, o número de utilizadores da Internet atingia quase três milhões de 

clientes, o que prefigura uma taxa de penetração de quase 30 por cento. O mercado das 

telecomunicações tem sido ainda impulsionado pelo desenvolvimento de novas plataformas 

tecnológicas de comunicação, como o UMTS e a DVB-T. 

 

O mercado das telecomunicações em Portugal tem vindo a adquirir uma cada vez maior 

competitividade, devido, nomeadamente, ao desenvolvimento de novas tecnologias, à 

entrada de novas empresas no mercado, etc. Neste contexto, os grandes operadores de 

telecomunicações procuram consolidar a sua posição no mercado alargando o leque de 

serviços prestados aos seus clientes, incluindo para além da usual prestação dos serviços de 

comunicações tradicionais, uma série de outros serviços, quer por meio da reestruturação do 

mercado através de alianças, fusões e aquisições, quer desenvolvendo-os, no âmbito de 

empresas do grupo, quer por intermédio de outsourcing.  É de salientar que a integração 

vertical em diferentes níveis das cadeias de valor e a integração internacional dos mercados 

nacionais assumem também importância em diversos processos de alianças. 
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Sector dos Media 
 

O sector da comunicação social em Portugal viveu notáveis transformações, sobretudo nos 

últimos 20 anos. Estas alterações tornaram-se visíveis, em primeiro lugar, no plano de 

mercado. A reprivatização dos meios, na década de 80, foi mais tarde orientada para a 

constituição de conglomerados mais ou menos fortes, através de operações de aquisição, 

parceria e fusão.  

 

No contexto destas movimentações, a televisão veio a evidenciar-se como o sector 

comercialmente mais interessante no conjunto dos media. A abertura do espectro aos 

operadores privados, contemplada na Lei da Televisão de 1990, traduziu-se no fim do 

monopólio estatal do mercado televisivo e no aparecimento de duas novas estações 

comerciais, a SIC (1992) e a TVI (1993). Ao licenciamento de dois novos canais generalistas 

privados sucedeu-se, em 1994, a entrada no mercado dos operadores de cabo, primeiro com 

a TV Cabo, hoje integrada na holding PT Multimédia, do grupo Portugal Telecom, e, mais 

tarde, com as empresas Bragatel, Cabovisão, Pluricanal, TVTEL Grande Porto e Univertel. 

No terceiro trimestre de 2001, segundo dados do ICP-ANACOM, 59 por cento dos 

alojamentos portugueses estavam “cablados”, enquanto o universo de clientes das emissões 

por cabo e satélite ascendia a mais de um milhão de assinantes em Portugal. É ainda na 

década de 90 que os operadores televisivos expandem as suas emissões além fronteiras, 

com a RTP Internacional (1992), a RTP África (1998) e a SIC Internacional (2000), 

distribuídas via satélite e cabo.  

 

SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNFFRRAA--
EESSTTRRUUTTUURRAASS  TTEERRMMIINNAALL  CCOONNSSUUMMIIDDOORR 

CONVERGÊNCIA 

CCOONNTTEEÚÚDDOOSS  

OOuuttrrooss  mmeeiiooss  

TTeeccnnoollooggiiaass  ddee  
IInnffoorrmmaaççããoo  

TTeelleeccoommuunniiccaaççõõeess    

AAuuddiioovviissuuaall    
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O horizonte imediato do sector da televisão em Portugal aponta para a migração da 

transmissão analógica para a digital, processo que culminará no switchover. A TV Cabo 

Interactiva, empresa integrada na holding TV Cabo Portugal, lançou, em Junho de 2001, uma 

plataforma de televisão digital interactiva por cabo, que disponibiliza uma rede de serviços na 

área da programação, informação, comércio electrónico, home-banking, correio electrónico e 

acesso à Internet. No âmbito da adopção no país da norma europeia DVB-T (Digital 

Terrestrial Television), o Governo atribuiu, em Agosto de 2001, uma licença para o 

estabelecimento e exploração de uma plataforma de televisão digital terrestre ao consórcio 

PTDP - Plataforma de Televisão Digital Portuguesa, S.A., que congrega RTP, SIC e grupo 

SGS, e cuja exploração comercial deverá ter início até 31 de Agosto de 2002. Especialmente 

no plano dos serviços, a adopção da TDT far-se-á acompanhar por um aumento da oferta de 

conteúdos, sob a forma de novos canais de televisão, em aberto ou codificados, generalistas 

ou temáticos, e de novos serviços audiovisuais e multimédia. Os interesses dos vários 

operadores generalistas cruzam-se cada vez mais com os dos operadores de outras 

plataformas. Desta intersecção nasceram canais como SIC Notícias, SIC Radical, SIC Gold, 

Sport TV ou NTV, mas os grupos deverão continuar a desenvolver esta tendência, uma vez 

que ultimam o lançamento de outros canais para distribuição em multiplataforma. 

 

Por conseguinte, a liberalização do mercado televisivo português veio a configurar um 

ambiente de forte concorrência, acentuada pela adopção de novas técnicas de marketing e 

de programação. A este dinamismo do mercado corresponderam mutações profundas 

operadas em sede das estratégias empresariais no sector dos media, plasmadas na criação 

de holdings estruturalmente complexas, nas quais não será difícil encontrar a presença de 

grupos do sector financeiro ou de empresas estrangeiras. Reciprocamente, os grupos 

nacionais procuraram consolidar as suas participações em conglomerados estrangeiros, 

indicando claramente uma ambição de internacionalização, como sucede, por exemplo, na 

aquisição de 10 por cento da espanhola Net TV, envolvida no negócio da DVB-T, por parte 

da Soincom, propriedade da holding Impresa.  

 

Os grupos de media aperceberam-se igualmente do valor estratégico que os conteúdos 

assumem num contexto de acelerada evolução das redes tecnológicas. Neste âmbito, os três 

operadores televisivos hertzianos e o Ministério da Cultura celebraram entre si protocolos 

que encerram uma obrigação de financiamento conjunto de obras cinematográficas para 

televisão, produzidas e realizadas por produtores independentes. Em Janeiro de 2001, a 

Media Capital anunciou a aquisição de 45 por cento da produtora NBP, encarada como um 

“investimento estratégico”, no pressuposto de que a aliança entre broadcasting e produção 
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se reveste de grande potencial de desenvolvimento, tanto no mercado interno como externo. 

Esta estratégia de integração vertical revela a apropriação das tendências internacionais, 

afirmadas em operações envolvendo empresas fortemente implantadas como a Vivendi 

Universal, o Grupo Kirch ou a News Corporation. 

 

Os produtos de ficção destinados fundamentalmente a alimentar as programações televisivas 

não são os únicos a atrair os investimentos dos grandes grupos, cada vez mais interessados 

em adquirir a titularidade de direitos de conteúdos de alto valor, como sejam as produções 

cinematográficas e as transmissões desportivas. O Sport TV, com participações da RTP, 

PPTV e TV Cabo, foi o primeiro canal temático desportivo nacional. Através de uma das suas 

participadas, a Media Capital detém uma parcela de 35 por cento do capital da SAD de um 

clube desportivo, a União de Leiria. A concorrência entre os operadores televisivos nacionais 

para adquirir os direitos de transmissão dos conteúdos desportivos reflecte as abordagens 

internacionais do negócio. A título exemplificativo, para a gestão destes direitos, o grupo 

Kirch Media criou, em 2000, a holding Kirch Sport, que nasceu da fusão entre três empresas 

internacionais de marketing desportivo. Em Janeiro de 2001, a British Sky Broadcasting 

celebrou um acordo com a Formula One Management para comercialização dos direitos de 

cobertura das corridas de Fórmula 1 através da televisão interactiva em regime de pay-per-

view. 

 

Obviamente, as opções estratégicas dos grupos nacionais de comunicação social no sentido 

de investir e manter interesses nos chamados media tradicionais esbarraram, num curto 

lapso de tempo, na emergência e crescente universalização dos novos media. A Internet, 

designadamente, veio a constituir-se como pedra de toque para o repensamento das 

fronteiras entre os vários media e como estímulo para o redimensionamento das ofertas de 

produtos e serviços das empresas de comunicação. Por exemplo, recentemente, a BBC 

decidiu agregar na sua página todos serviços de Internet (BBC Online), televisão interactiva 

(BBC Interactive) e teletexto (BBC Text), sob a marca BBCi, com o objectivo de ganhar 

visibilidade como grande conteúdo interactivo, susceptível de distribuição em 

multiplataforma. Esta é uma preocupação dos grupos nacionais, animados com as 

perspectivas de negócio da TV interactiva e do UMTS. Portais como o SIConline, rtp.pt ou 

iol.pt, onde está alojada a página da TVI, disponibilizam o acesso às emissões televisivas, 

facilitado com a maior largura de banda, mas, além destes serviços, dão acesso a zonas de 

informação, entretenimento e comércio electrónico. De um outro ponto de vista, no final de 

2001, assistiu-se ao lançamento em Portugal do portal multi-acesso Vizzavi, accionado pelo 

Vizzavi Europe, grupo que resultou de uma joint venture entre o operador de 

telecomunicações Vodafone e a Vivendi. O portal disponibiliza conteúdos e serviços globais 
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através de vários terminais, generalizando o conceito de que se pode aceder à Internet 

desde o computador, do telemóvel ou da televisão. Aliás, uma das capacidades da televisão 

digital interactiva – e, no futuro, da televisão digital terrestre por via hertziana – consiste no 

fornecimento de acesso à Internet e a outros serviços interactivos.  

 

Na antecipação da convergência, também a rádio e a imprensa têm estendido a sua oferta 

aos novos suportes. As emissões dos operadores radiofónicos nacionais – RDP, Rádio 

Renascença e Rádio Comercial - estão disponíveis online, bem como as dos operadores 

regionais TSF e Nostalgia e, a breve trecho, as de cerca de 300 rádios locais. A exemplo dos 

outros meios de comunicação, o futuro da rádio será digital, no sentido em que se 

transfigurará numa plataforma multimédia potenciadora de múltiplos serviços. O T-DAB 

(Digital Audio Broadcasting), que habita o espectro radioeléctrico português desde 1998, 

representa a evolução natural do sistema convencional de radiodifusão em FM. Na 

sequência de concurso público, a RDP foi instituída como operador da rede nacional de DAB, 

executando, desde então, um plano de investimentos vinculativo. Em Maio de 2000, um total 

de 15 emissores realizavam a cobertura em DAB de mais de metade do território continental. 

Porém, o switchoff do FM, e a inerente libertação do espectro, só deverá ocorrer em 2010. 

Os agentes políticos e sectoriais deverão empenhar-se na criação de uma infra-estrutura 

tecnológica única, que permita o acesso online de todas as rádios locais, bem como no 

desenvolvimento do DAB a preços reduzidos. Entretanto, em 2001, na peugada das 

tendências mais recentes, a Media Capital lançou um projecto pioneiro de criação de uma 

rádio personalizada em ambiente virtual, o “Cotonete”, que possibilita a selecção de músicas 

a partir de catálogo.  

 

No campo da imprensa, cabe destacar a criação de jornais e canais de informação 

exclusivamente digitais, ao mesmo tempo que o lançamento das edições electrónicas dos 

principais títulos nacionais, entre diários e semanários. A crise das dot.com, a partir do 

segundo trimestre de 2000, traduziu-se num arrefecimento do mercado, confirmado com a 

recessão económica do ano seguinte, acentuada após os acontecimentos de 11 de 

Setembro nos EUA. Os fracos resultados alcançados com a opção de disponibilizar 

gratuitamente conteúdos noticiosos e o grau de incerteza relativamente ao futuro obrigaram 

ao reequacionamento dos modelos de negócios para a área da Internet, processo ainda em 

curso. Os grupos proprietários dos títulos, confrontados com a fragilidade do modelo assente 

na proporção entre audiências e publicidade, importado do universo televisivo, abandonaram 

a lógica da mera replicação de conteúdos, começando a encarar a Web como suporte 

complementar das edições impressas, com características privilegiadas para promover 

serviços como fóruns e debates, canais especializados e comércio electrónico. O 
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reposicionamento das empresas nesta matéria passa pela definição de modelos alternativos 

de capitalização e retorno de investimento, como o pagamento de assinaturas, 

condicionamento do acesso aos arquivos e venda de conteúdos especializados. 

 

A reestruturação operada ao nível das empresas de media começou a denotar mais 

recentemente a tendência para consubstanciar o processo de convergência entre media, 

telecomunicações e tecnologias da informação, desde o momento em que empresas de 

telecomunicações passaram a olhar com outro interesse para os ditos produtores de 

conteúdos. A remodelação profunda no seio do grupo PT, caracterizada pela segmentação 

empresarial por áreas de negócios, é em tudo semelhante ao percurso seguido pela 

congénere espanhola Telefónica, hoje um operador global nos mercados das 

telecomunicações, Internet e meios de comunicação. Numa perspectiva estrutural, a 

Telefónica S.A. assume-se como sociedade matriz e dirigente do grupo, da qual dependem 

directamente dez empresas filiais, entre as quais a Admira (ex-Telefónica Media), centrada 

na criação e distribuição de conteúdos audiovisuais nos media tradicionais e em 

multiplataforma. O grupo detém uma posição forte na área dos conteúdos de entretenimento, 

através do controlo da holandesa Endemol que, em Portugal, é responsável pela produção 

do reality show Big Brother e de diversas séries de ficção e novelas. Em 2000, também o 

grupo PT decide reorganizar-se por linhas de negócios, diversificando-se entre telefonias fixa 

e móvel, serviços empresariais, sistemas de informação, I&D, investimentos internacionais, 

mas conferindo especial relevância à área multimédia, que engloba, entre outras empresas, 

a TV Cabo, a PTM.com, que actua como ISP e gestor do portal sapo.pt, e a Lusomundo, com 

quotas relevantes nos mercados de entretenimento e media. O ex-grupo Luís Silva lidera os 

sectores da distribuição e exibição cinematográfica e videográfica e, no campo dos media, 

controla vários jornais, revistas e a rádio TSF. Sobretudo após a aquisição do capital da 

Lusomundo, em finais de 2000, a PT assumiu a sua intenção de se tornar não apenas um 

grupo horizontal e vertical mas um verdadeiro player da convergência.  

 

Segundo estimativas do Observatório da Comunicação (Obercom), os media tradicionais 

portugueses, compreendendo os sectores da imprensa, rádio e televisão, movimentaram, em 

2000, um volume de negócios de 214 milhões de contos, o que representou um crescimento 

de 5,2% em relação a 1999. O sector da televisão generalista alcançou, em 2000, um volume 

de negócios de 65,2 milhões de contos, registando uma evolução positiva de 15,5%. O 

subsector da TV por cabo foi o que registou, em 2000, o maior crescimento, na ordem dos 

42%, estimando-se que detivesse uma quota do mercado de 16,6%. A imprensa concentrou 

o maior volume de negócios, facturando, em 2000, cerca de 50% do mercado dos media, 

num total de 105 milhões de contos, registando um aumento de 4,4% face ao ano anterior.  
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Sector das Telecomunicações 
 

Um dos sectores que mais tem contribuído para o desenvolvimento da economia nacional 

nos últimos anos, tem sido o sector das telecomunicações, sendo uma área fortemente 

geradora de emprego e de investimento. A impulsionar este desenvolvimento têm estado 

factores diversos, nomeadamente o crescimento acelerado da penetração dos serviços 

móveis para níveis de entre os mais elevados da Europa, a liberalização do mercado de 

serviço fixo de telefone, ocorrida a 1 de Janeiro de 2000, o lançamento do concurso para a 

atribuição de licenças de terceira geração móvel (UMTS), o lançamento do concurso para a 

atribuição de uma licença de operador de televisão digital terrestre (TDT) e o 

desenvolvimento generalizado de novas plataformas tecnológicas de comunicação.  

 

No âmbito do panorama global do sector das telecomunicações nacionais, o serviço móvel 

tem-se destacado pela velocidade com que tem evoluído. Em final de 1999, existiam 4,7 

milhões de subscritores de serviços móveis representando uma taxa de penetração da 

população de 47,2%. Em final de 2000 estima-se que essa penetração atingia cerca de 67%, 

valor esse superior à média da União Europeia que se situava nos 62,6%. No terceiro 

trimestre de 2001 o número de assinantes do serviço móvel terrestre situava-se nos 7,6 

milhões, correspondendo a um crescimento de cerca de 5,6% face ao trimestre anterior, ou 

seja, a um acréscimo, em termos absolutos, de 404 mil novos assinantes. Relativamente ao 

terceiro trimestre de 2000 o número de assinantes apresentou um crescimento de cerca de 

32%. 

 

Ao nível do serviço de telefonia fixa, verificou-se que no terceiro trimestre de 2001, existiam 

em Portugal 31 prestadores de serviço fixo de telefone (SFT), sendo que apenas 16 se 

encontravam activamente a prestar serviços de operador de telecomunicações fixas. 

Verificou-se ainda que o número de acessos telefónicos principais totais ascendeu os 4,369 

milhões, no mesmo período. 

No que respeita a subscritores do serviço de Internet, o mercado tem registado um 

crescimento muito acelerado - em 1997 e 1998 cresceu 95% e entre 1998 e 1999 cresceu 

175%. Não obstante este crescimento, Portugal ainda se situa no panorama europeu como 

um dos mercados com menor taxa de penetração. fornecimento de acesso gratuito à 

Internet, em meados de 1999, modalidade em que o subscritor apenas paga o tempo que 

está efectivamente on-line em tarifário de chamada local, tem, contudo, estimulado 

significativamente os níveis de penetração em Portugal. No 3º trimestre de 2001, o número 

de clientes do serviço de acesso à Internet atingiu cerca de 3.056 milhares de clientes, 

apresentando um crescimento de cerca de 3% face ao trimestre anterior. O crescimento 
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verificado no total de clientes do serviço face ao período homólogo do ano anterior foi de 

cerca de 93%. 

Acompanhando o crescimento dos níveis de penetração da Internet, assistiu-se a uma 

proliferação de portais do tipo B2B (Business to Business), B2C (Business to Consumer), 

C2C (Consumer to Consumer) e ainda P2P (Peer to Peer), quer orientados para a promoção 

do comércio electrónico, quer focalizados no estímulo da comunicação entre indivíduos e 

comunidades na “net”. 

É de salientar que a percentagem de utilizadores de computador passou de 39%, em 2000, 

para 49%, em 2001 e que os utilizadores de Internet passaram de 22% para 30%. No que diz 

respeito às famílias com computador em casa, observou-se um evolução de 27% para 39%. 

Relativamente, à percentagem de famílias com ligação à Internet em casa esta passou de 8 

para 18%. Por último, é de realçar que o número de escolas do 1º ao 4º ano com ligação à 

Internet passou de 1178, em 2000, para 8404, em 2001, o que implica um crescimento de 

cerca de 713%. Todos estes aspectos permitem-nos concluir que Portugal tem-se 

empenhado seriamente na prossecução dos objectivos delineados no âmbito dos programas 

relacionados com a Sociedade da Informação. 

Durante o ano 2000 foram dados um conjunto de passos importantes para a liberalização 

completa do sector das telecomunicações, sendo que os acontecimentos regulamentares de 

maior impacte no mercado terão sido a liberalização do serviço fixo de telefone, o 

lançamento do concurso público e respectiva atribuição de licenças para o sistema 

IMT2000/UMTS, o arranque dos sistemas FWA, já licenciados em 1999, bem como o 

lançamento tanto das consultas públicas como dos subsequentes grupos de trabalho 

relativos à oferta desagregada do lacete local (Unbundling of the Local Loop) e a 

portabilidade do número. Em 2001, um dos aspectos mais relevantes foi o lançamento do 

concurso para atribuição de uma licença de operador de televisão digital terrestre (TDT). 

 

Adicionalmente, a nível comunitário a evolução apontou para a necessidade de revisão das 

regras actuais aplicáveis ao sector das telecomunicações e ao desenvolvimento de um 

enquadramento regulamentar que potencie o crescimento sustentado da sociedade de 

informação na Europa, de forma a diminuir o diferencial existente a este nível face aos 

Estados Unidos. Assim sendo, em 14 de Fevereiro de 2002, foi aprovado, pelo Conselho de 

Ministros  de telecomunicações, o pacote de medidas para o sector das telecomunicações 

que inclui directivas sobre o quadro regulamentar comum para as redes de comunicações 

electrónicas e serviços, a autorização, o acesso e interconexão nas redes, o serviço 
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universal e os direitos dos utilizadores em relação às redes de comunicação electrónicas e 

serviços, bem como uma decisão sobre a política de espectro de radiofrequências.  

 

É de notar que os Portugueses têm demonstrado uma forte receptividade à inovação 

tecnológica e a novos serviços de comunicações, o que tem funcionado como catalisador do 

mercado, o que pode ser percepcionado pelos números abaixo apresentados. Como 

resultado desta dinâmica do sector verifica-se o aumento global do nível de concorrência e 

de competitividade. 

 

Em suma, o ano 2000 revelou-se globalmente positivo no sector em análise, tendo-se 

verificado que o mercado das telecomunicações portuguesas gerou um volume de negócios 

da ordem dos 1.471 milhões de Euros. Em 2001, a evolução foi positiva, mas menos 

acentuada em virtude da situação económica recessiva  a nível global.  

 

Para 2002, prevê-se a continuidade do crescimento do sector, e sobretudo da indústria de 

telemóveis, em virtude do aumento da penetração e do volume de utilização da capacidade 

instalada, graças nomeadamente à disponibilidade de dispositivos de ligação de aparelhos, 

associados a uma maior utilização de dados e voz. 

 

No que concerne à área de Internet, espera-se que continue a crescer a um ritmo muito 

elevado, mercê não só da ainda reduzida taxa de penetração no mercado mas sobretudo do 

lançamento de novos esquemas tarifários, mais atraentes para os consumidores. 
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3. IMPLICAÇÕES ASSOCIADAS AO NOVO CONTEXTO TECNOLÓGICO 
 

 

Objectivos de interesse geral 
 
No contexto da convergência, os conteúdos interactivos, multimédia, juntamente com as 

condições comerciais de acesso e as diferentes possibilidades de utilização das redes, 

constituem as variáveis fundamentais da oferta dos operadores e dos prestadores de 

serviços de telecomunicações, independentemente do tipo básico de rede utilizado (cabo, 

rede pública comutada, etc.). 

A importância específica dos conteúdos enquanto forma de expressão legítima de indivíduos 

e organizações em sociedades plurais e democráticas e de desenvolvimento social 

equilibrado, por um lado, e, por outro, a subordinação crescente dos conteúdos a lógicas 

empresariais orientadas para o lucro, associadas a uma penetração cada vez maior destes 

em ambientes virtuais, coloca questões fundamentais para o desenvolvimento sócio-

económico sustentado das diferentes vertentes aqui implicadas. 

Salientam-se, entre as mais prementes: 

• A necessidade de continuar a assegurar a liberdade de expressão, a diversidade e o 

pluralismo implica a tomada de medidas que controlem a influência do poder 

económico e do poder político na orientação e  na selecção dos conteúdos pelos 

media, eliminando obstáculos a uma possibilidade de escolha tão alargada e diversa 

quanto possível; 

• A garantia da defesa dos consumidores, de forma a que estes possam beneficiar dos 

melhores serviços a preços acessíveis e obter uma informação adequada a uma 

escolha livre e esclarecida dos que pretendem adquirir; 

• A promoção e massificação do acesso em banda larga, entendido como uma 

característica cada vez mais preponderante e condicionante da utilização de 

determinados serviços; 

• O acesso generalizado a um nível mínimo de conteúdos de interesse geral em 

plataformas convergentes; 

• A neutralidade das redes face aos conteúdos, a qual beneficia não só os 

consumidores mas também o correcto funcionamento dos mercados; 
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• O apoio à criação e ao fomento de conteúdos portugueses de qualidade e respectiva 

distribuição; 

• A adopção e reforço de procedimentos de normalização expeditos, de modo a 

incentivar a interoperabilidade de aplicações e também a disponibilização no 

mercado de equipamentos terminais de diferentes construtores, os quais poderão ser 

usados na generalidade das redes, independentemente dos respectivos operadores; 

• A ponderação do contributo do serviço público de televisão e do serviço universal de 

telecomunicações para a promoção da info-inclusão e garantia da pluralidade social 

e cultural; 

• A proibição de conteúdos ofensivos da dignidade humana e a necessidade de 

protecção dos menores e de certos públicos mais sensíveis a conteúdos prejudiciais, 

independentemente da respectiva via de acesso a estes;  

• A protecção dos direitos de autor e direitos conexos no contexto da convergência 

tecnológica; 

• A garantia da privacidade dos indivíduos e organizações, face à proliferação de 

sistemas de recolha, armazenamento e processamento de dados pessoais; 

• A securização das transacções electrónicas, a qual se revela fundamental para um 

desenvolvimento económico e social sustentado e equilibrado; 

•  A definição de novas formas de regulação integrada dos mercados convergentes, 

face ao dinamismo tecnológico que lhes está subjacente e à pluralidade de questões 

que a convergência coloca. 

 

Promoção da concorrência, concentração da propriedade e salvaguarda do pluralismo 
 

A convergência potencia a integração horizontal de operadores, bem como a existência de 

grupos multimedia que controlam toda a cadeia de valor de conteúdos e serviços 

audiovisuais, desde a titularidade de direitos sobre as obras, passando pelos meios de 

produção e até os meios de difusão/distribuição (integração vertical).  

 

Este fenómeno de integração empresarial tem tido expressão internacional – por exemplo, e 

para salientar um dos casos mais emblemáticos, o processo de concentração entre a AOL e 

a Time Warner. No plano nacional, cabe uma particular chamada de atenção para a 
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aquisição do grupo Lusomundo pela PT Multimédia, operação esta que não suscitou 

objecção pelas entidades reguladoras com competência na matéria – a Direcção Geral do 

Comércio e da Concorrência e a Alta Autoridade para a Comunicação Social.  

 

A concentração da propriedade é frequentemente condição indispensável para a própria 

sustentabilidade económica de projectos empresariais inovadores no domínio dos media. 

Esta tendência não deixa de suscitar o aparecimento de questões em diversos planos, 

requerendo uma intervenção das instâncias de regulação que concilie os objectivos de 

promoção e desenvolvimento do mercado, por um lado, com a salvaguarda de determinados 

princípios de interesse geral, por outro: 

 

• No domínio do pluralismo externo (a existência de livre concorrência entre operadores 

distintos) e pluralismo interno (a manutenção da diversidade de opiniões e a 

independência editorial no seio de um mesmo grupo);  

 

• No campo da diversidade cultural e linguística. A integração vertical de estruturas 

empresariais num único grupo multimedia poderá ditar uma certa homogeneização no 

plano da oferta de conteúdos, sejam eles de natureza informativa, de entretenimento ou 

outra. Essa tendência, eventualmente imposta por imperativos de natureza económica, 

não poderá colidir com princípios básicos que regem o exercício da actividade dos media, 

nomeadamente a independência editorial;        

 

• No acesso aos meios de distribuição, pela recusa do acesso ou pelo estabelecimento de 

condições discriminatórias no acesso às plataformas digitais. O controlo das estruturas 

de acesso por grupos empresariais integrados verticalmente poderá implicar a imposição 

de  restrições à entrada de novos agentes no mercado, em particular de pequena e 

média dimensão, com eventuais implicações negativas no plano da inovação. Uma das 

características comerciais das plataformas digitais consiste na apresentação integrada de 

conteúdos/serviços provenientes de um determinado conjunto de 

produtores/fornecedores, com o consequente impacte negativo no plano da diversidade 

da oferta.  

 

1. Tendo em consideração as diversas problemáticas envolvidas no fenómeno da 

concentração da propriedade e o seu impacte junto do tecido económico, social e cultural, 

em que medida é que o quadro regulamentar, e a actividade de regulação no seu todo, 

deverão acautelar e ponderar os diversos interesses implicados nos fenómenos da 

concentração horizontal e integração vertical de agentes económicos? 
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Defesa dos consumidores 
 

Tendo em consideração a necessidade de proteger os interesses dos consumidores, a 

regulação deverá responder eficaz e adequadamente às novas questões suscitadas em sede 

de convergência, nomeadamente promovendo a aferição regular do grau de satisfação dos 

consumidores, em matérias como a diversidade da oferta, qualidade de serviço e preço. 

 

2. Que mecanismos poderão/deverão ser reforçados ou desenvolvidos para se actuar na 

defesa dos consumidores, se o mercado e a sã concorrência, só por si, se revelarem 

insuficientes? 

 

 

Neutralidade das redes  
 

A convergência de redes e de serviços tende a aproximar a regulação de diferentes infra-

estruturas de comunicações dando corpo ao princípio da neutralidade tecnológica. Contudo, 

existem especificidades relacionadas com a protecção do consumidor e que, por exemplo, se 

encontram consagradas nas obrigações associadas à prestação do serviço fixo de telefone 

que, hoje, pode ser prestado via Internet e, por isso, com pontos de intercepção com o 

conjunto que caracteriza a prestação de serviços de dados. 

 

 3. De que forma poderá ser assegurada a neutralidade das redes de comunicações em 

relação aos conteúdos? 

 
 

A neutralidade das redes de comunicação em relação ao acesso a serviços, pela globalidade 

dos utilizadores, é um objectivo genericamente aceite como importante para o bom 

funcionamento dos mercados. Esta problemática tem sido discutida em profundidade quer 

nos casos de tentativa de introdução de concorrência em mercados monopolistas, quer nos 

processos de concentração em que se procura prevenir o perigo de um excessivo domínio 

de mercado por parte de entidades com forte presença na operação de redes, prestação de 

serviços de comunicações electrónicas, agregação ou produção de conteúdos. 

 

4. Deverá a propriedade de redes, quanto ao tipo e número, ser condicionada a certos 

parâmetros? Quais? 
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Interoperabilidade 
 
As diversas componentes dos novos meios convergentes apresentam diferenças 

significativas relativamente aos meios tradicionais, nomeadamente no que respeita à 

aplicação de sistemas de acesso condicional, à utilização de equipamentos terminais mais 

ou menos complexos e à adopção de guias de programação electrónicos. 

 

Muito embora se reconheça que, por vezes, os sistemas proprietários incentivam a 

concorrência, tendo assim o potencial de acelerar o desenvolvimento tecnológico, a eventual 

incompatibilidade técnica que suscitam, entre as componentes dos vários operadores de 

meios convergentes, pode levar a dificuldades na implementação dos novos sistemas e a um 

encarecimento dos serviços, com repercussões negativas na respectiva massificação e no 

preço final ao consumidor. 

 

Por outro lado, a implementação de sistemas baseados em normas abertas e que garantam 

a interoperabilidade entre diferentes soluções requer, por vezes, períodos demasiado longos, 

por forma a envolver e articular diversas entidades - entre organismos de normalização, 

órgãos reguladores, empresas e outros - na elaboração das normas. Tais períodos nem 

sempre são compatíveis com os tempos de retorno dos investimentos exigidos aos agentes 

económicos, por força da cada vez mais rápida evolução tecnológica. 

 

Será da maior importância a imposição de políticas de normalização que levem à progressiva 

eliminação de normas técnicas proprietárias e à interoperabilidade de aplicações, condição 

indispensável à rápida evolução tecnológica e à baixa generalizada de preços, bem como à 

salvaguarda dos interesses dos consumidores ao nível da escolha entre diversas 

alternativas. 

 

5. De que forma deverá/poderá ser encorajado o desenvolvimento e adopção de normas 

pelos agentes económicos do sector, tendo em vista a interoperabilidade entre 

serviços/equipamentos, sem inviabilizar o desenvolvimento da actividade?  
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Ofertas fechadas 
 

Os sistemas de ofertas fechadas, também apelidados de walled garden traduzem-se, por um 

lado, no empobrecimento da diversidade de conteúdos à disposição dos clientes ou cidadãos 

e, por outro lado, na criação de um risco de apropriação de certos conteúdos 

(acontecimentos desportivos de grande impacte, grandes espectáculos,…) excluindo-os do 

“espaço público”.  

 

Um dos aspectos mais preocupantes da expansão dos serviços inerentes à sociedade de 

informação é o facto de eles serem predominantemente utilizados pelos extractos 

populacionais de mais elevado poder sócio-económico e cultural agravando-se assim o fosso 

existente em relação aos restantes. Estão largamente difundidos estudos que demonstram a 

universalidade deste problema, assim como é proclamada por todos os Estados a vontade 

em limitar os efeitos devastadores em termos de agravamento das assimetrias sociais que 

essa situação pode determinar.  

 

No entanto, os sistemas de ofertas fechadas proporcionam uma melhor sustentação dos 

negócios, não completamente dependente do mercado publicitário – tendencialmente 

saturado em Portugal – e propiciam um adequado retorno dos investimentos efectuados em 

novos serviços e conteúdos. 

 

6. Considerando o papel relevante que os novos meios em convergência podem ter na 

promoção e massificação da Sociedade da Informação, enquanto suportes e veículos 

privilegiados ao serviço da educação, cultura e comércio, entre outros, como se poderão 

dinamizar tais objectivos? Nesse contexto, deverão ser estabelecidas regras ou limitações a 

ofertas fechadas, através das quais um número limitado de serviços é oferecido através de 

uma plataforma convergente? 

 

 
Guias de Programação Electrónicos e sistemas similares 
 
A utilização de determinadas aplicações, tais como Guias de Programação Electrónicos 

(EPG) ou a sua evolução para formas mais avançadas como os EPG Personalizados, podem 

condicionar o acesso dos consumidores a determinados serviços de comunicações 

electrónicas (em virtude, por exemplo, da disposição dos logotipos no visor), funcionando 

como gatekeepers. Quem controla estes gatekeepers pode intervir decisivamente nas 

opções e hábitos de consumo dos utilizadores. 
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7. Deverá a exploração ou utilização deste tipo de aplicação ser alvo de regulamentação 

específica? Quem deverá, e como, acompanhar a sua efectiva aplicação? 

 
 
 
Conteúdos  
 
A recente evolução do mercado europeu levou ao aparecimento de grandes grupos 

multimedia e de conglomerados de empresas, integrando os operadores de 

telecomunicações, donde resultou um crescimento extraordinário da procura de conteúdos, 

tanto audiovisuais como de multimédia. No Livro Verde relativo à convergência dos sectores 

das telecomunicações, dos meios de comunicação social e das tecnologias da informação, 

de Dezembro de 1997, identificava-se já que esta expansão dos meios de distribuição 

poderia transferir o estrangulamento da entrega para o conteúdo e conduzir a uma escassez 

de conteúdo adequado a médio prazo.  

 

O GR, consciente da existência de uma falha de mercado no domínio da produção 

audiovisual na Europa face à concorrência externa, em particular dos EUA, considera que tal 

situação só poderá ser resolvida mediante uma intervenção pública, tanto no plano 

regulamentar, como na definição de uma política de desenvolvimento industrial no sector em 

apreço. Relativamente ao desenvolvimento dos mercados de conteúdos multimédia, o GR 

entende que as entidades públicas, e independentemente da sua intervenção no domínio da 

política cultural, devem criar as condições propícias para o aparecimento de uma oferta de 

conteúdos variada, de qualidade e acessível. Na prossecução de tal desiderato as entidades 

públicas devem ainda evitar uma excessiva verticalização da produção. 

 

O GR distingue claramente entre uma política industrial e uma política cultural e de apoio aos 

criadores. Enquanto a primeira deverá  ser “orientada para o mercado”, a última prossegue 

fins de índole político-cultural, tais como a defesa da identidade nacional e a protecção da 

língua. O GR considera que uma política de fomento industrial na área dos conteúdos deverá 

prosseguir os seguintes objectivos: primeiro, criar uma oferta adequada às necessidades de 

desenvolvimento da sociedade da informação e à crescente procura de conteúdos suscitada 

pelo desenvolvimento das indústrias do entretenimento, multimédia e da informação; 

segundo, criar as condições de competitividade internacional da indústria portuguesa de 

conteúdos; terceiro, assegurar uma oferta variada, de qualidade, e acessível aos 

consumidores portugueses. 
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Numa resolução de 21 de Janeiro de 2002, relativa ao desenvolvimento do sector 

audiovisual, o Conselho Europeu reitera a necessidade de este sector sofrer mudanças 

estruturais, por forma a tornar-se competitivo à escala internacional. Ao mesmo tempo que 

salienta o respeito por um leque de objectivos de interesse público, o Conselho reconhece a 

premência de promover o investimento no sector. A instituição recorda, a este propósito, o 

desejo expresso na reunião de peritos em Mons, em Outubro de 2001, no sentido de que o 

sector audiovisual europeu, ainda constrangido pela “fragmentação do mercado interno”, 

conquiste uma posição significativa no espaço audiovisual mundial. Para o efeito, o Conselho 

convida a Comissão Europeia a “aumentar a eficácia do seu contributo para o 

desenvolvimento do sector audiovisual, com base numa abordagem que integre as 

dimensões cultural, concorrencial e industrial”.  

 

No entendimento do GR o modelo de financiamento e fomento da produção de conteúdos 

num ambiente de convergência, para ser viável, deverá ter as seguintes características: 

• A existência de um segmento produtivo “independente”, ou seja, não integrado 

verticalmente, de modo a assegurar a variedade da oferta e a diversidade cultural; 

• A criação de mecanismos de incentivo para a atracção de investimentos privados na 

produção de conteúdos; 

• A intervenção decisiva do Estado no plano dos (i) investimentos directos na produção, de 

modo a viabilizar as empresas e os projectos; (ii) investimentos pré-competitivos, em 

capital humano e infra-estruturas tecnológicas; e no reforço da (iii) cooperação 

empresarial, favorecendo o aparecimento de clusters no sentido de tornar a indústria 

mais competitiva, tanto nacional como internacionalmente; 

• A internacionalização da indústria de conteúdos, devendo o Estado criar as condições 

propícias para o tecido empresarial poder tirar benefício dos programas comunitários, 

aceder aos mercados europeus de capitais e tornar as  exportações competitivas através 

de medidas de promoção adequadas; 

• A definição de uma estratégia de "lusofonia", de modo a aproveitar as economias de 

escala proporcionadas por mercados transnacionais e pela dimensão significativa da 

comunidade portuguesa emigrada. 

 

8. De que forma se poderá conciliar a promoção contínua da diversidade, inovação e 

qualidade dos conteúdos, contribuindo de forma positiva para a educação e elevação das 

exigências culturais dos cidadãos, com a criação de condições propícias ao desenvolvimento 

do mercado? 
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Financiamento dos media 
 

O mercado dos media, e particularmente o audiovisual, denuncia uma saturação e 

pulverização dos investimentos publicitários. O GR questionou especificamente qual o papel 

da publicidade na estrutura de receitas dos novos meios convergentes e dos novos serviços 

interactivos. Para o GR, a possibilidade de “exclusão” de potenciais consumidores, traço que 

na sua opinião distingue os modelos económicos dos novos operadores, propicia o 

fornecimento de serviços contra pagamento, por assinatura ou mesmo à peça, o que permite 

a segmentação do mercado. Esta segmentação e a oferta de conteúdos dirigidos a públicos-

alvo bem definidos poderá gerar o crescimento do montante global aplicado pelos 

anunciantes em publicidade.  

 

Nesta ordem de ideias, o GR chama ainda atenção para a inevitabilidade de uma fracção do 

investimento publicitário ser desviado das televisões generalistas para os canais temáticos, 

criando dificuldades ao actual modelo de financiamento das estações em aberto. Porém, o 

GR constata que não existe qualquer razão para que também os canais generalistas não 

procurem diversificar as suas fontes de receitas, nomeadamente através do  pagamento do 

acesso ao serviço pelo cliente final, cabendo à regulação a definição do preço a cobrar. 

Assim:  

 

9. De que forma se deverá/poderá salvaguardar o posicionamento e suporte dos operadores 

de televisão de emissão em aberto, por forma a salvaguardar a sua subsistência, num 

mercado que se vai tornar altamente competitivo e em que as suas fontes de receitas 

habituais podem estar a ser postas em causa? Que novas receitas poderão ser identificadas 

pelos operadores de canais de televisão, em particular dos novos? 

 

 
 
Serviço Público de Televisão 
 
A crescente diversificação de conteúdos e serviços disponibilizados pelos novos meios de 

comunicação social poderá reforçar a importância da missão global do serviço público na 

preservação da democracia, do pluralismo, da coesão social e da diversidade cultural e 

linguística. 
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O Protocolo relativo ao serviço público de Radiodifusão nos Estados-Membros, anexo ao 

Tratado de Amesterdão, reafirma a competência dos Estados-Membros da União Europeia 

no que respeita à definição da missão e ao financiamento dos respectivos serviços públicos 

de radiodifusão, na medida em que esse financiamento não afecte as condições das trocas 

comerciais, nem a concorrência da Comunidade de forma que contrarie o interesse comum. 

 

A Resolução do Conselho e dos representantes dos governos dos Estados-Membros, 

reunidos no Conselho da União Europeia de 25 de Janeiro de 1999, relativa ao serviço 

público de Radiodifusão, estabelece que o cumprimento da missão do serviço público de 

radiodifusão deve continuar a beneficiar do progresso tecnológico, de modo a proporcionar 

ao cidadão os benefícios inerentes aos novos serviços audiovisuais e de informação e das 

novas tecnologias.  

 

Na Resolução do Conselho em apreço salienta-se, ainda, que constitui uma condição prévia 

e necessária ao cumprimento das obrigações específicas do serviço público de radiodifusão 

o assegurar  um amplo acesso do público, não discriminatório e em igualdade de 

oportunidades, a várias categorias de canais e serviços. Consequentemente, a capacidade 

do serviço público de radiodifusão para oferecer ao público uma programação e serviços de 

qualidade deverá ser aumentada, nomeadamente através do desenvolvimento e da 

diversificação das actividades na era digital. 

O GR subscreve a importância dos objectivos tradicionais do serviço público de televisão - 

uma programação diversificada e de qualidade, a defesa da língua, identidade e coesão 

nacionais, a garantia de objectividade e pluralismo da informação - e considera, ainda, que o 

serviço público pode desempenhar um papel decisivo na massificação do acesso à 

sociedade da informação, actuando como elemento catalisador da transição da televisão 

analógica para a digital.  

 

Em face de tal contexto, 

 

10. Que implicações poderá ter a diversificação exponencial de oferta televisiva, propiciada 

pelo novo contexto tecnológico, na configuração e prestação do serviço público de televisão? 

 

11. Deverá o âmbito da missão de serviço público de televisão ser estendido a uma panóplia 

mais vasta de conteúdos, serviços e suportes tecnológicos? Em caso afirmativo, em que 

moldes e de que forma? 
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Serviço Universal de Telecomunicações e a Info-Inclusão 
 

Actualmente, o objectivo central subjacente ao conceito tradicional de serviço universal de 

telecomunicações - acesso da generalidade da população ao serviço fixo de telefone – foi 

plenamente alcançado. A generalização do telefone fixo e a enorme expansão da telefonia 

móvel - 7,6 milhões de telefones móveis em Portugal no início de 2002 – permitiram garantir 

que praticamente toda a população tivesse acesso a estes serviços. Assim sendo, o conceito 

de serviço universal, na sua formulação tradicional, poderá ser equacionado quanto à sua 

validade e actualidade.  

 

No entanto, o GR considerou que as condições sócio-históricas da sociedade portuguesa, 

onde imperam necessidades de qualificação e em que o acesso aos serviços da sociedade 

de informação tem seguramente um papel determinante, legitimam uma evolução do âmbito 

de aplicação do serviço universal, devendo o mesmo passar a contemplar a possibilidade de 

acesso aos serviços básicos de internet e e-mail por toda a população.  

 

Entendeu o GR que o actual modelo de serviço universal deve integrar-se no processo de 

evolução para a sociedade de informação, só assim tendo real sentido a sua manutenção. 

Dada a convergência tecnológica, a prestação do serviço nos termos apontados poderia ser 

efectuada pela entidade e através da rede que, em concreto, oferecesse melhores condições 

para o efeito, incluindo, naturalmente, a rede da televisão digital terrestre.  

 

No plano comunitário, cabe um particular reparo para a Directiva do Parlamento Europeu e 

do Conselho relativa ao serviço universal e aos direitos dos utilizadores em matéria de redes 

e serviços de comunicações electrónicas, na qual se mantém a definição de serviço universal 

enquanto “um conjunto mínimo de serviços, de qualidade especificada disponível para todos 

os utilizadores independentemente da sua localização geográfica e, em função de condições 

nacionais específicas, a um preço acessível”.  

 

A Directiva vem habilitar os Estados-Membros a alargar o âmbito do serviço universal, desde 

que os custos líquidos das novas obrigações não sejam financiados mediante mecanismos 

que os repartam pelos restantes agentes do mercado.  

 

Cabe frisar, ainda, que a largura de banda é uma característica cada vez mais preponderante 

e condicionante do acesso a determinados serviços e conteúdos.  
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12. Qual deverá ser o âmbito de aplicação do serviço universal no contexto da convergência? 

Que estratégia adoptar em relação à banda larga? 

 

No desenvolvimento da sociedade da informação dever-se-á igualmente atender aos 

problemas com que se deparam os Cidadãos com Necessidades Especiais. 

 

13. De que forma se poderão reforçar os mecanismos e meios de acesso às comunicações, 

postos à disposição de pessoas com necessidades especiais? Que papel poderá o serviço 

universal desempenhar nesse sentido? 

  

 
Protecção de direitos de autor 
 

A tecnologia digital e a evolução dos processos de codificação, compressão, 

armazenamento, manipulação e transporte de dados, associadas à convergência de redes, 

serviços e equipamentos, proporcionam o acesso fácil, rápido e muitas vezes 

economicamente acessível a uma miríade de conteúdos, ainda que a partir de diferentes 

meios, e possibilitando, inclusivamente, a sua reutilização ou reprodução com elevados 

níveis de  qualidade.  

 

As novas possibilidades assim oferecidas quanto à criação, circulação, visualização, 

reprodução e comunicação ao público de obras e prestações colocam, paralelamente, novos 

problemas associados à busca de um adequado equilíbrio entre a satisfação dos interesses 

dos criadores e titulares dos direitos aqui implicados (autores, produtores, editores, difusores) 

e os interesses dos utilizadores de tais obras e prestações. 

 

Trata-se, designadamente, de uma problemática com implicações em sede de política 

audiovisual e, em particular, no âmbito do enquadramento regulamentar relativo à produção 

e distribuição de conteúdos - bastando, para tanto, recordar a importância fulcral que assume 

a correcta e inequívoca determinação da titularidade dos direitos associados a cada uma das 

diferentes e sucessivas janelas de exploração comercial de uma obra audiovisual (em salas 

de cinema, televisão, vídeo, video on demand, Internet, DVD´s e outros suportes de media) 

e, bem assim, a incontornável necessidade de proporcionar uma remuneração adequada aos 

elevados custos decorrentes da produção de conteúdos inovadores, diversificados e com 

qualidade. 
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Tais questões - bem como outras com especial sensibilidade na área dos media, como as 

relativas à questão da manutenção da integridade das obras e da sua identificação ou, ainda, 

as assentes na credibilidade da informação, em correspondência com os mais elementares 

padrões de ética jornalística - não devem, contudo, fazer esquecer que a questão da 

protecção do direito de autor e direitos conexos assume, no âmbito da sociedade da 

informação, dimensões bem mais vastas, em razão do já apontado processo de 

convergência.  

 

Com efeito, porque à sociedade da informação é central a questão dos “conteúdos” – na 

medida em que estes constituem a justificação mesma das chamadas “autoestradas da 

informação” -, parece indispensável o fomento da  sua criação, designadamente através de 

condições que proporcionem aos autores possibilidades criativas assentes em bases 

previsíveis e estáveis e de acordo com uma remuneração equitativa, e a produtores, editores 

e difusores um estímulo que justifique o seu investimento na produção de conteúdos 

inovadores, diversificados e com qualidade.  

 

Este é um aspecto que deverá merecer, no futuro,  especial atenção por parte das instâncias 

de regulação, já que a própria dimensão do mercado nacional dificilmente garante grandes 

proventos da criação de conteúdos em português – no entanto indispensáveis para a defesa 

da língua, bem como da identidade e coesão nacionais. Complementarmente, não poderá 

olvidar-se a necessidade de se proteger também o direito do público a aceder às obras 

protegidas e a correlativa necessidade da sua divulgação, numa base de acesso ao menos 

tendencialmente universal. 

 

Neste contexto, tendo em conta os variados dispositivos comunitários e internacionais já 

existentes sobre a matéria, e sem embargo da busca de respostas necessárias a outras 

questões igualmente pertinentes, 

 

14. Como assegurar e salvaguardar um justo equilíbrio de direitos e interesses entre as 

diferentes categorias de titulares de direitos e utilizadores de obras e prestações objecto de 

protecção? Em particular, que ponderação deverão merecer os interesses dos titulares dos 

direitos de exploração económica dos serviços/conteúdos, quando não coincidentes com os 

interesses dos respectivos autores? 
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Regime sancionatório 
 

Independentemente do enquadramento normativo que venha, em concreto, a ser adoptado 

para disciplinar as diferentes realidades associadas ao fenómeno da convergência, assumirá 

importância decisiva que tal modelo reúna todas as condições necessárias para garantir a 

sua observância – voluntária ou coerciva - por parte dos seus destinatários. 

  

Trata-se, com efeito, de uma questão que justifica particular reflexão, atenta a sua 

importância central para a equilibrada composição dos múltiplos interesses de natureza 

pública e privada aqui congregados e tantas vezes conflituantes entre si, e que se configura 

como condição decisiva para viabilizar um ambiente propício ao desenvolvimento sustentado 

da própria convergência, designadamente através da minimização de expectáveis distorções 

ao nível da concorrência e da prevenção ou reparação atempada e adequada a atentados 

aos interesses dos consumidores. 

 

Em conclusão à sua análise crítica ao actual sistema sancionatório das violações da 

legislação nacional aplicável aos sectores das telecomunicações e do audiovisual, o GR 

considerou que o mesmo deve ser objecto de uma revisão profunda, a qual deverá assentar 

nas seguintes bases: 

 

• elevar, em moldes muito significativos, o montante das coimas de forma a que, na 

sua aplicação concreta, a sanção possa superar sempre a vantagem económica 

decorrente da infracção, tendo sempre em atenção a eventual natureza convergente 

da entidade infractora, de forma a haver uma análise integrada das consequências 

da infracção cometida;  

 

• prestigiar a entidade responsável pela regulação dos conteúdos, de forma a permitir 

que ela cumpra uma função de efectivo controlo da actividade dos operadores; 

 

• criar um regime processual que permita o efectivo julgamento e punição das 

infracções detectadas;   

 

• dedicar, neste contexto, atenção especial em relação nos novos meios 

convergentes, nomeadamente na Internet, em colaboração com os restantes países 

da UE. 
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Face ao exposto, e sem prejuízo da necessidade de equacionar a presente problemática 

com a relativa à adopção de um modelo futuro de regulação da convergência (matéria 

abordada no capítulo seguinte), 

 

15. Qual o modelo de regime sancionatório mais adequado a garantir a boa observância das 

regras que vierem a ser definidas para o ambiente da convergência? 
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4. MODELO FUTURO DE REGULAÇÃO 
 
Instâncias de regulação 
 

No contexto europeu, à imagem do OFCOM (órgão regulador suíço), AGCOM (órgão 

regulador italiano) e OFCOM (futuro órgão regulador inglês) - autoridades reguladoras 

europeias representativas do alargamento e da agregação de competências, no âmbito da 

convergência, cujos principais objectivos visam a criação das condições necessárias à 

liberalização do mercado das telecomunicações, a garantia das liberdades fundamentais dos 

cidadãos e da livre concorrência – e na esteira de uma série de iniciativas de natureza 

consultiva, afigura-se hoje consensual um conjunto de orientações para o desenvolvimento 

das instâncias de regulação: 

• A sua independência perante o poder político e económico; 

• A necessidade do reforço da cooperação com as suas congéneres implicadas no 

fenómeno da convergência, nomeadamente, no plano das comunicações 

electrónicas, media e concorrência; 

• A promoção de instrumentos de auto-regulação, e de co-regulação, em articulação 

com os diferentes interesses em presença e as autoridades de regulamentação. 

Os exemplos supracitados caracterizam-se por uma regulação conjunta das infra-estruturas 

e dos conteúdos, permitindo desta forma um desenvolvimento dinâmico nos sectores 

convergentes das comunicações e do audiovisual. 

 

O Office of Communications (OFCOM), órgão regulador inglês, que agregará atribuições de 

diferentes órgãos reguladores, dedicar-se-á essencialmente à protecção dos direitos e 

interesses dos consumidores e cidadãos, à dinamização do mercado das comunicações e do 

audiovisual, à promoção da eficiência e inovação da gestão do espectro, dando uma grande 

ênfase à garantia de conteúdos de qualidade que satisfaçam as exigências da diversidade e 

do pluralismo. 

 

A Autorità per le Garanzie nelle Comunicazioni (AGCOM), órgão regulador italiano, 

constituída por duas Comissões (uma relativa às infra-estruturas e redes e outra referente a 

serviços e produtos), foi criada com o intuito de congregar numa única entidade a regulação 

das telecomunicações e do audiovisual. O estabelecimento de critérios regulatórios que 

beneficiem os serviços e as tecnologias convergentes constitui um dos principais objectivos 

da AGCOM.  
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O Office Fédéral de la Communication (OFCOM), órgão regulador suíço, criado em 1992, 

ficou incumbido de duas missões prioritárias: a regulamentação dos sectores da rádio e da 

televisão e o estabelecimento de condições necessárias à liberalização do mercado das 

telecomunicações, aglutinando numa única entidade a regulação dos sectores em 

convergência. 

 

Relativamente a Portugal, cabe apontar a existência de uma multiplicidade de entidades com 

competências de intervenção incidentes nos sectores das comunicações e dos media: 

• A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) – instância reguladora dos 

media, detendo jurisdição sobre todos os órgãos de comunicação social; 

• O ICP-Autoridade Nacional de Comunicações (ICP-ANACOM) – autoridade de 

regulação e supervisão das comunicações; 

• O Instituto da Comunicação Social (ICS) – entidade competente para acompanhar e 

fiscalizar as actividades de radiodifusão sonora e televisiva e de edição de 

publicações periódicas; 

• A Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência (DGCC) – que tem por missão 

contribuir para a concepção, definição e avaliação da política de concorrência e das 

políticas sectoriais para o comércio, distribuição e serviços, sendo igualmente 

responsável pela execução daquelas políticas; 

• O Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia (ICAM) – a que incumbe  afirmar e 

fortalecer a identidade cultural e a diversidade nos domínios do cinema, audiovisual 

e multimédia, apoiando a inovação e criação artística, fortalecendo a indústria de 

conteúdos e a promoção da cultura e língua portuguesa; 

• O Instituto do Consumidor (IC) – responsável pela análise, acompanhamento e 

fiscalização da publicidade e a participação a nível internacional na definição e 

harmonização das práticas de protecção dos consumidores no quadro comunitário e 

no contexto da globalização dos mercados; 

• A Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria de Publicidade (CACMP) - 

autoridade administrativa com competência para a aplicação de coimas e sanções 

acessórias às contra-ordenações previstas pela legislação aplicável neste âmbito, 

bem como as demais funções conferidas por lei.  

 

As características associadas aos sectores das comunicações e dos media resultantes, em 

particular, de constantes mutações no plano tecnológico, com inevitáveis consequências na 

oferta disponibilizada, e, bem ainda, a contiguidade crescente entre estes domínios podem 

suscitar a reflexão sobre o actual figurino de intervenção das autoridades reguladoras. 
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O GR alcançou um consenso em torno da ideia de que a convergência aconselhará a não 

separação orgânica da regulação de conteúdos da regulação das redes e dos acessos, 

admitindo a possibilidade de uma entidade única ser responsável pela regulação das duas 

realidades, apesar dos interesses e dos valores divergentes que presidem a cada uma delas. 

A defesa de uma unificação orgânica - caracterizada pela existência de um regulador único a 

nível nacional, conjugando as diversas atribuições e competências necessárias à regulação 

do sector em causa e hoje dispersas por vários organismos – assenta em considerações de 

eficácia, e não deverá nunca confundir-se com uma identificação de duas regulações que 

têm objectivos e valores diferentes. 

 

Nessa conjugação de atribuições e competências, dever-se-á ter em consideração  a 

primazia da defesa dos princípios constitucionais de direitos, liberdades e garantias  sobre  

considerações de índole meramente económica, constituindo as restrições que daí resultem 

um enquadramento de ordem superior àquele em que se processa a análise da regulação 

económica. 

 

O GR avançou ainda alguns aspectos que, em seu entender, não devem ser esquecidos na 

definição do futuro modelo de regulação: 

 

- a regulação organicamente separada de conteúdos e redes produziu - ou foi produzida - 

por órgãos de natureza e cultura completamente diferentes; 

- são também completamente diferentes as competências exigidas para a regulação de 

cada um dos sectores; 

- deve ser cuidadosamente ponderada a forma de articular as duas regulações e as  

entidades por elas responsáveis. 

 

Em face do exposto, e num contexto de convergência, 

 

16. Como compatibilizar a regulação vertical com a regulação horizontal? Será apropriado 

adoptar um modelo aglutinador de competências e atribuições hoje dispersas por entidades 

diferentes, tendo presente a necessária garantia de independência? Em caso afirmativo, em 

que moldes e com que limites? A agregação antes referida deve ter como limite a separação 

actual entre os media e as comunicações? 

 

17. Fará sentido dotar as entidades reguladoras de poder de intervenção acrescido, balizado 

por regulamentação dotada de flexibilidade apta a responder, em moldes adequados, à 

dinâmica de desenvolvimento dos sectores em presença? 
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Mecanismos de auto-regulação 
 
Os media desempenham um papel extremamente importante na formação da identidade 

cultural das sociedades actuais, contribuindo em grande medida para a formação do 

imaginário colectivo e para a  percepção e interpretação do mundo que nos rodeia. O seu 

impacte social e cultural justifica a existência de um conjunto de princípios e regras que 

disciplinem a sua actividade, bem como a  preservação e prossecução de certos objectivos 

de interesse geral tais como a liberdade de expressão, o pluralismo, a protecção dos 

menores e da dignidade humana, a diversidade de conteúdos e a defesa do consumidor. 

 

Tradicionalmente, a regulação dos media tem sido exercida sobretudo através de legislação, 

com a previsão de um quadro de obrigações de ordem negativa e positiva. Contudo, a 

globalização dos mercados e a convergência tecnológica tornam premente a reflexão sobre a 

adequação e eficácia dos actuais quadros regulamentares, bem como das respectivas 

estruturas de supervisão e regulação em face dos desenvolvimentos nos sectores dos media 

e das comunicações. 

 

Perante a impossibilidade de se prever com exactidão o futuro do sector dos media, e 

devendo-se enjeitar raciocínios assentes num mero determinismo tecnológico, dado que o 

futuro será igualmente delineado por factores de ordem  cultural, social e económica, a 

abordagem sobre a reformulação dos instrumentos e estruturas de regulação deverá ser 

efectuada de forma cautelosa, ponderando-se  casuisticamente os vários interesses 

implicados e a necessidade de adaptação ou criação de novos instrumentos. 

 

A expectável multiplicação de conteúdos e serviços, a par das previsíveis insuficiências dos 

sistemas de fiscalização tradicionais, permitem induzir que os mecanismos de auto-

regulação poderão, no respeito do princípio da proporcionalidade,  contribuir para a 

salvaguarda e prossecução de objectivos de interesse geral de um modo complementar ao 

quadro regulamentar. 

 

De um modo geral, existem duas categorias de auto-regulação, a saber, a auto-regulação 

voluntária, pela qual as entidades ou empresas dum determinado sector acordam num 

determinado conjunto de regras disciplinadoras da sua actividade, e a co-regulação, em que 

o Estado identifica os objectivos de interesse público que devem ser prosseguidos, deixando 

às empresas e a outras entidades interessadas o estabelecimento das regras que  permitam 

a prossecução desses mesmos objectivos.  
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No entanto, a auto-regulação e a co-regulação são mais adequadas a certos domínios do 

que a outros. No caso da protecção dos menores e da dignidade humana, por exemplo, 

esses mecanismos podem contribuir para uma maior eficácia da protecção dos princípios de 

interesse público em causa pela via de uma maior consciencialização da responsabilidade 

das empresas perante o cidadão. 

 

Em face do exposto, 

18. Qual poderá, ou deverá ser o papel da auto-regulação na prossecução de determinados 

objectivos de interesse público e económicos? 
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ANEXO 
 
 

Documentação Complementar 
 
 
Livro Verde da Convergência 
 
Comunicação ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social e ao 
Comité das Regiões - A convergência dos sectores das telecomunicações, dos meios de 
comunicação social e das tecnologias da informação e as suas implicações na 
regulamentação - Resultados da consulta pública sobre o Livro Verde – COM(1999)108 final 
- 10/03/1999 
europa.eu.int/ISPO/convergencegp/com(99)108/com(99)108ptfinal.html 
 
Documento de trabalho da comissão - Resumo dos resultados da consulta pública sobre o 
livro verde relativo à convergência dos sectores das telecomunicações, dos meios de 
comunicação social e das tecnologias da informação; áreas de reflexão adicional – 
SEC(98)1284 - 29/07/1998 
europa.eu.int/ISPO/convergencegp/workdoc/1284pt.html 
 
Livro Verde relativo à convergência dos sectores das telecomunicações, dos meios de 
comunicação social e das tecnologias da informação e às suas implicações na 
regulamentação – COM(97)623 - 03/12/1997 
europa.eu.int/ISPO/convergencegp/97623pt.doc 
 
 
Revisão 99 
 
Communication from the Commission - The results of the public consultation on the 1999 
Communications Review and Orientations for the new Regulatory Framework (Provisional 
text) – COM(2000)239 final – 26/04/2000 
europa.eu.int/ISPO/infosoc/telecompolicy/en/com2000-239en.htm 
 
Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, Conselho, Comité Económico e Social e 
Comité das Regiões – Para um novo quadro das infra-estruturas das comunicações 
electrónicas e serviços conexos – Análise das Comunicações – 1999 – COM(1999)539 
europa.eu.int/ISPO/infosoc/telecompolicy/review99/review99pt.pdf 
 
 
 
Novo Quadro Regulamentar 
 
Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a um quadro regulamentar comum 
para as redes e serviços de comunicações electrónicas.* 
 
Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à autorização de redes e serviços 
de comunicações electrónicas.* 
 
Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao acesso e interligação de redes 
de comunicações electrónicas e recursos conexos.* 
 
Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao serviço universal e aos direitos 
dos utilizadores em matéria de redes e serviços de comunicações electrónicas.* 
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Decisão do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a uma organização regulatória em 
relação à política do espectro de radiofrequências.** 
 
Comunicação da Comissão respeitante a um projecto de Directiva relativa à concorrência 
nos mercados de serviços de comunicações electrónicas (2001/C 96/02) – 27/03/2001 
europa.eu.int/comm/competition/oj_extracts/2001_c_096_03_27_0002_0007_pt.pdf 
 
Proposta de Directiva aprovada pelo Parlamento Europeu, a 13 de Novembro de 2001, 
relativa ao tratamento de dados pessoais e à protecção da privacidade no sector das 
comunicações electrónicas*** 
 
Tabela com os progressos no pacote regulamentar do novo quadro regulamentar para infra-
estruturas de comunicações electrónicas e serviços conexos 
europa.eu.int/information_society/topics/telecoms/regulatory/new_rf/index_en.htm#tab 
 
 
Notas: 
 
* Directiva aprovada no Conselho de Ministros de Telecomunicações de 14 de Fevereiro de 
2002. Prevê-se a sua disponibilidade, brevemente, no site oficial da União Europeia. 
 
** Decisão aprovada no Conselho de Ministros de Telecomunicações de 14 de Fevereiro de 
2002. Prevê-se a sua disponibilidade, brevemente, no site oficial da União Europeia. 
 
*** Prevê-se a sua disponibilidade, brevemente, no site oficial da União Europeia. 
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Política Audiovisual:  
 
 
Política Audiovisual na era digital (UE) 
 
Resolução do Conselho de 21 de Janeiro de 2002 relativa ao desenvolvimento do sector 
audiovisual, Jornal Oficial n.ºC 32 de 5/02/2002 p. 04 – 06 
http://europa.eu.int/eur-lex/pt/dat/2002/c_032/c_03220020205pt00040006.pdf 
 
Conclusões do Conselho e dos representantes dos governos dos Estados-Membros reunidos 
no Conselho de 26 de Junho de 2000 relativas à comunicação da Comissão sobre os 
princípios e orientações da política audiovisual da Comunidade na era digital, Jornal Oficial nº 
C 196 de 12/07/2000 p. 0001 - 0002 
http://europa.eu.int/eur-lex/pt/search/search_lif.html 
 
Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e 
Social e ao Comité das Regiões, sobre os princípios e orientações para a política audiovisual 
da comunidade na era digital, COM (1999) 657 final  
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/legis/key_doc/legispdffiles/av_pt.pdf 
 
Relatório do Grupo de Alto Nível sobre a política audiovisual presidido pelo Comissário 
Marcelino Oreja, e constituído por Francisco Pinto Balsemão, José-Maria Bergareche, Hervé 
Bourges, Liliana Cavani, Michael Kuhn, John McGrath, Jan Mojto, Albert Scharf e Boleslaw 
Sulik (Outubro de 1998). 
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/legis/key_doc/hlg_pt.htm 
 
Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho de Ministros, COM (1998) 
446 final, 14.07.1998   
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/legis/key_doc/nextsteps_pt.pdf 
 
 
Directiva TSF 
 
Directiva do Conselho  N.º 89/552/CE, de 3 de Outubro de 1989, relativa ao exercício da 
actividade de radiodifusão televisiva (http://europa.eu.int/eur-
lex/pt/lif/dat/1989/pt_389L0552.html ), com as alterações da Directiva n.º 97/36/CE, de 30 de 
Junho de 1997 (http://europa.eu.int/eur-lex/pt/lif/dat/1997/pt_397L0036.html ) [versão não 
oficial do texto consolidado: http://europa.eu.int/eur-
lex/pt/consleg/pdf/1989/pt_1989L0552_do_001.pdf ] 
 
 
Convenção Televisão Transfronteiras 
 
Convenção Europeia sobre a Televisão Transfronteiras, aberta para assinatura em 
Estrasburgo em 5 de Maio de 1989, e respectivo Protocolo de alteração, aberto à assinatura 
em Estraburgo em 1 de Outubro de 1998 (Aprovada para ratificação  pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 50/2001, DR I Série-A, n.º161, de 13 de Julho) 
http://www.humanrights.coe.int/media/ 
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Pluralismo e concentração da propriedade 
 
União Europeia 
 
Parecer do Comité Económico e Social sobre “Pluralismo e concentração nos meios de 
comunicação”, Bruxelas, 29 de Março de 2000 (CES 364/2000  FR-VM/LO/MS/if/sb/fv/pr/fv) 
http://www.ces.eu.int/ 
 
Conselho da Europa 
 
Relatório sobre o pluralismo dos media no ambiente digital, adoptado em Outubro de 2000 
(Steering Committee on the Mass Media) 
http://www.humanrights.coe.int/media/documents/other/PL-Report(EN).doc 
http://www.humanrights.coe.int/media/documents/other/PL-Report(FR).doc 
 
Recomendação nº R(99)1 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 19.01.1999, 
sobre medidas com vista à promoção do pluralismo nos media 
http://cm.coe.int/ta/rec/1999/99r1.htm 
 
Recomendação nº R(94)13 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 22.11.1994, 
sobre medidas para a promoção da transparência dos media 
http://cm.coe.int/ta/rec/1994/94r13.htm 
 
 
Liberdade de expressão e de informação - Declaração adoptada pelo Comité de Ministros em 
17.04.1982 
http://www.coe.fr/cm/ta/decl/1982/82dec1.htm 
 
Portugal 
 
Parecer da Alta Autoridade para a Comunicação Social pedido pela Direcção-Geral do 
Comércio e Concorrência acerca da concentração PT/LUSOMUNDO, aprovado na reunião 
plenária de 5 de Janeiro de 2001 
http://www.aacs.pt/bd/Deliberacoes/20010109c.htm 
 
 
Deliberação da Alta Autoridade para a Comunicação Social sobre a introdução da televisão 
digital terrestre em Portugal, aprovada na reunião plenária de 13.JUL.2000) 
http://www.aacs.pt/bd/Deliberacoes/20000713a.htm 
 
Deliberação da Alta Autoridade para a Comunicação Social sobre a criação da “holding” 
“Portugal Global” e as suas incidências no serviço público de comunicação social, aprovada 
na reunião plenária de 5 de Abril de 2000 
http://www.aacs.pt/bd/Deliberacoes/20000406a.htm 
 
 
 
Diversidade cultural e linguística 
 
Diversidade cultural - Declaração adoptada pelo Comité de Ministros em 07.12.2000 
http://cm.coe.int/ta/decl/2000/2000dec2.htm 
 
Repertório da legislação comunitária em vigor no domínio da cultura 
http://europa.eu.int/eur-lex/pt/lif/reg/pt_register_1640.html 
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Protecção Menores e Dignidade Humana 
 
União Europeia 
 
Conclusões do Conselho sobre o relatório de avaliação da Comissão sobre a plicação da 
recomendação relativa à protecção dos menores e da dignidade humana [JO C 213, 
31.07.2001, p.10] 
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/c2361.htm#minors 
 
Relatório de avaliação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu sobre a 
aplicação da Recomendação do Conselho de 24 de Setembro de 1998 relativa à protecção 
dos menores e da dignidade humana [COM(2001) 106 final, 27.02.2001]  
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/regul/new_srv/ermin_en.pdf 
 
Comunicação da Comissão “Combate ao tráfico de seres humanos e à exploração sexual de 
menores e pornografia infantil” [COM(2000)854 final, 21.12.2000] 
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/regul/new_srv/sexcom.pdf 
 
Resolução do Paramento Europeu A5-0258/2000 de 05.10.2000 sobre a Comunicação da 
Comissão “Estudo sobre o Controlo Parental dos Programas de Televisão” 
http://www3.europarl.eu.int/omk/omnsapir.so/pv2?PRG=DOCPV&APP=PV2&LANGUE=EN&
SDOCTA=7&TXTLST=1&POS=1&Type_Doc=RESOL&TPV=PROV&DATE=051000&PrgPrev
=TYPEF@A5|PRG@QUERY|APP@PV2|FILE@BIBLIO00|NUMERO@258|YEAR@00|PLAG
E@1&TYPEF=A5&NUMB=1&DATEF=001005 
 
Conclusões do Conselho 2000/C 8/06, de 17.12.1999, relativas à protecção dos menores no 
contexto do desenvolvimento dos serviços audiovisuais digitais  
JO C 8, 12.01.2000, p.8 
http://www.europa.eu.int/cgi-bin/eur-lex/udl.pl?REQUEST=Seek-
Deliver&LANGUAGE=en&SERVICE=eurlex&COLLECTION=oj&DOCID=2000c008p0008000
9 
 
Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu e ao Comité Económico e 
Social – “Estudo sobre o Controlo Parental dos Programas de Televisão”  [COM (1999) 371 
final, 19.07.1999] 
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/regul/new_srv/comparent_en.pdf 
 
Decisão 276/1999/CE  de 25 de Janeiro de 1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, que 
adopta um plano de acção comunitário plurianual para fomentar uma utilização mais segura 
da Internet através do combate aos conteúdos ilegais e lesivos nas redes mundiais [JO L 33, 
06.02.1999, p.1 s.] 
http://europa.eu.int/ISPO/iap/decision/IAP_Decision_pt.pdf 
 
Recomendação do Conselho nº 98/560/CE, de 24.09.1998, relativa ao desenvolvimento da 
competitividade da indústria europeia de serviços audiovisuais e de informação através da 
promoção de quadros nacionais conducentes a um nível comparável e eficaz de protecção 
dos menores e da dignidade humana (JO L 270, de 07.10.98, p.48) 
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/regul/new_srv/recom-intro_en.htm 
 
Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e 
Social sobre o seguimento a dar ao Livro Verde Protecção dos menores e da dignidade da 
pessoa humana nos serviços audiovisuais e de informação, acompanhada de uma proposta 
de Recomendação [COM(97)570 final] 
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/regul/new_srv/comlv-en.htm 
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Livro Verde «Protecção dos menores e da dignidade da pessoa humana nos serviços 
audiovisuais e de informação»  [COM (96) 483 final, 16.10.1996]  
http://europa.eu.int/ISPO/infosoc/legreg/docs/protect.html 
 
Comunicação da Comissão de 16.10.1996 ao PE, Conselho, CES e ao CR, relativa aos 
«conteúdos ilegais e lesivos na Internet» 
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/regul/new_srv/ISPO/legal/en/internet/wp2en.html 
 
 “Parental Control on Television Broadcasting” – estudo elaborado ao abrigo do artigo 22º-B 
da Directiva “Televisão sem fronteiras” pela Universidade de Oxford, PCMLP 
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/legis/key_doc/parental_control/index_en.htm 
 
“Parental Control in a converged Communications environment”  - estudo elaborado pelo 
DVB Regulatory Group, Outubro 2000 
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/regul/new_srv/dvbgroup.pdf 
 
 
Conselho da Europa 
 
Recomendação nº R(99)5 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 23.02.1999, 
sobre a protecção da vida privada na Internet 
http://cm.coe.int/ta/rec/1999/99r5.htm 
 
Recomendação nº R(97)21 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 30.10.1997, 
sobre os media e a promoção de uma cultura de tolerância 
http://cm.coe.int/ta/rec/1997/97r21.html 
 
Recomendação nº R(97)20 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 30.10.1997, 
sobre o “discurso do ódio” 
http://cm.coe.int/ta/rec/1997/97r20.html 
 
Recomendação nº R(97)19 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 30.10.1997, 
sobre a representação da violência nos media electrónicos 
http://cm.coe.int/ta/rec/1997/97r19.html 
 
Recomendação nº R(92)19 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 19.10.1992, 
relativa a jogos de vídeo com conteúdo racista 
http://cm.coe.int/ta/rec/1992/92r19.htm 
 
Recomendação nº R(92)15 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 19.10.1992, 
relativa a o ensino, investigação e formação no domínio do direito e das tecnologias da 
informação 
http://cm.coe.int/ta/rec/1992/92r15.htm 
 
Recomendação nº R(89)7 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 22.04.1989, 
relativa a princípios sobre a distribuição de videogramas com conteúdos violentos, brutais ou 
pornográficos 
http://cm.coe.int/ta/rec/1989/89r7.htm 
 
 
Protecção de direitos de autor 
 
União Europeia 
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Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho N.º 2001/29/CE de 22 de Maio de 2001, 
relativa à harmonização de certos aspectos do direito de autor e dos direitos conexos na 
sociedade da informação, publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L 167, 
de 22/06/2001, p. 0010-0019 
(http://europa.eu.int/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexapi!prod!CELEXnumdoc&lg=pt&nu
mdoc=32001L0029&model=guichett 
 
 
Directiva 93/83/CEE do Conselho, de 27 de Setembro de 1993, relativa à coordenação de 
determinadas disposições em matéria de direito de autor e direitos conexos aplicáveis à 
radiodifusão por satélite e à retransmissão por cabo, Jornal oficial no. L 248 de 06/10/1993 P. 
0015 – 0021 
http://europa.eu.int/eur-lex/pt/lif/dat/1993/pt_393L0083.html 
 
Conselho da Europa 
 
Recomendação nº R(2001)7 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 05.09.2001, 
relativa a medidas para a protecção do direito de autor e direitos conexos e combate à 
pirataria, em particular no ambiente digital 
http://cm.coe.int/ta/rec/2001/2001r7.htm 
 
Recomendação nº R(95)1 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 11.01.1995, 
sobre medidas contra a pirataria sonora e audiovisual 
http://cm.coe.int/ta/rec/1995/95r1.htm 
 
Recomendação nº R(94)3 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 22.11.1994, 
sobre a promoção da educação e da sensibilização no domínio do direito de autor e direitos 
conexos relativos à criação 
http://cm.coe.int/ta/rec/1994/94r3.htm 
 
Direitos conexos - Declaração adoptada pelo Comité de Ministros em 17.02.1994 
http://www.coe.fr/cm/ta/decl/1994/94dec2.htm 
 
Portugal 
 
Decreto-Lei n.º 334/97, de 27 de Novembro, transpõe para a ordem jurídica portuguesa a 
Directiva comunitária n.º 93/98/CEE, do Conselho, de 29 de Outubro, que implica alterações 
ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos em matéria respeitante à 
harmonização do prazo de protecção dos direitos de autor e de certos direitos conexos. 
http://www.igac.pt/legislacao/legis.html 
 
 
Publicidade televisiva 
 
Discurso da Comissária Viviane Reding: “Advertising standards and the regulation of content 
in European Audiovisual Policy”, European Publisher’s Council, Stockholm, Sweden, 
19.10.2000 
http://europa.eu.int/rapid/start/cgi/guesten.ksh?p_action.gettxt=gt&doc=SPEECH/00/388|0|RA
PID&lg=EN 
 
Questionários relativos ao Estudo “The development of new advertising techniques”, 
adjudicado pela Comissão Europeia à sociedade de advogados Bird & Bird, cujos resultados 
serão tidos em consideração na âmbito da revisão Directiva Televisão sem Fronteiras, 
prevista para 2002 
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Questionário jurídico:  
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/stat/pubq_en.pdf 
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/stat/pubq_fr.pdf 
 
Questionário económico:  
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/stat/ecoq_en.pdf 
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/stat/ecoq_fr.pdf 
 
 
Serviço público de televisão 
 
União Europeia 
 
Resolução do Conselho e dos representantes dos governos dos Estados-Membros reunidos 
no Conselho de 25 de Janeiro de 1999 relativa ao serviço público de radiodifusão, Jornal 
oficial no. C 030 de 05/02/1999 P. 0001 – 0001 
http://europa.eu.int/eur-lex/pt/lif/dat/1999/pt_499Y0205_01.html 
 
Protocolo relativo ao serviço público de radiodifusão nos Estados-membros, publicado em 
anexo ao Tratado de Amesterdão  
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/legis/key_doc/amsprot_en.htm 
 
 Conselho da Europa 
 
Recomendação n.º R(96)10 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 11.09.1996, 
sobre a garantia de independência do serviço público de radiodifusão 
http://cm.coe.int/ta/rec/1996/96r10.html 
 
Portugal 
 
Contrato de concessão do serviço público de televisão celebrado entre o Estado e RTP, em 
31 de Dezembro de 1996 
http://www.ics.pt/ (legislação) 
 
 
Auto-regulação 
 
União Europeia 
 
Conclusões do Conselho de 27 de Setembro de 1999 sobre o papel da auto-regulação no 
contexto do desenvolvimento de novos serviços de media, Jornal Oficial nº C 283 de 
6/10/1999 p. 2-3 
http://europa.eu.int/eur-lex/en/search/search_oj.html 
 
Conclusões do Seminário sobre «a auto-regulação no domínio dos media a nível europeu», 
realizado no âmbito da presidência alemã, em Saarbrucken, de 19 a 21.04.1999 
www.eu-seminar.de/index2en.html 
 
Conselho da Europa 
 
Recomendação nº R(2001)8 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 05.09.2001, 
sobre auto-regulação relativa ao “cyber-content” (auto-regulação e protecção dos utilizadores 
contra conteúdos ilegais ou prejudiciais nos novos serviços de comunicação e informação) 
http://cm.coe.int/ta/rec/2001/2001r8.htm 
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Portugal 
 
Protocolo sobre a adopção de um conjunto de regras adequadas à salvaguarda da dignidade 
da pessoa humana na programação televisiva, celebrado entre a RTP, SIC e TVI em 
Setembro de 2001. 
www.aacs.pt/bd/Deliberacoes/20010918a.htm 
 
Deliberação da Alta Autoridade para a Comunicação Social, de 27 de Junho de 2001, sobre 
a protecção da vida privada em certos programas televisivos. 
 http://www.aacs.pt/bd/Deliberacoes/20010628h.htm 
 
Acordo sobre a representação da violência na televisão, firmado em 1997 
http://www.aacs.pt/bd/documentos/acordo_tv.htm e objecto de reapreciação em 2000  
http://www.aacs.pt/bd/Comunicados/20000510.htm , ambos sob o patrocínio da Alta 
Autoridade para a Comunicação Social. 
 
Código Deontológico dos Jornalistas 
www.ics.pt 
 
Código de Conduta do Instituto Civil de Autodisciplina na Publicidade (ICAP) 
www.icap.pt 
 
Código de Autodisciplina na comunicação comercial das bebidas alcoólicas. 
www.apan.pt/cod_autod1.htm 
 
 
Instâncias de regulação  
 
Recomendação nº R(2000)23 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 
20.12.2000, sobre a independência e funções das autoridades reguladoras do sector 
audiovisual 
http://cm.coe.int/ta/rec/2000/2000r23.htm 
 
 
Outras Recomendações Conselho da Europa 
 
Recomendação nº R(99)14 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 09.09.1999, 
sobre o serviço universal comunitário relativo aos novos serviços de comunicação e de 
informação 
http://cm.coe.int/ta/rec/1999/99r14.htm 
 
Política europeia para as novas tecnologias da informação - Declaração adoptada pelo 
Comité de Ministros em 07.05.1999 
http://cm.coe.int/ta/decl/1999/99dec4.htm 
 
Recomendação nº R(91)14 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 27.09.1991, 
relativa à protecção jurídica de serviços de televisão encriptados 
http://cm.coe.int/ta/rec/1991/91r14.htm 
 
Recomendação nº R(91)5 do Comité de Ministros do Conselho da Europa, de 11.04.1991, 
relativa ao direito a extractos sobre acontecimentos relevantes objecto de direitos exclusivos 
para radiodifusão televisão num contexto transfronteiras 
http://cm.coe.int/ta/rec/1991/91r5.htm 
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Outra Documentação (UE) 
 
Repertório da legislação comunitária em vigor no domínio da Sociedade da Informação 
http://europa.eu.int/comm/internal_market/en/index.htm# 
 
Directiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 8 de Junho de 2000 relativa 
a certos aspectos legais dos serviços da sociedade de informação, em especial do comércio 
electrónico, no mercado interno («Directiva sobre o comércio electrónico»), Jornal oficial no. 
L 178 de 17/07/2000 P. 0001 – 0016 
http://europa.eu.int/eur-lex/pt/lif/dat/2000/pt_300L0031.html 
 
Decisão do Conselho de 22 de Dezembro de 2000 que adopta um programa comunitário 
plurianual para estimular o desenvolvimento e a utilização de conteúdos digitais europeus 
nas redes mundiais e promover a diversidade linguística na sociedade da informação - 
2001/48/CE 
www.icp.pt/converge/e-content.pdf 
 
Desenvolvimento do Mercado da Televisão Digital na União Europeia – Relatório no contexto 
da Directiva 95/47/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, 
relativa à utilização de normas para a transmissão de sinais de televisão – Comunicação da 
Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho de Ministros, ao Comité Económico e Social 
e ao Comité das Regiões – COM(1999)540 – 09/11/1999 
europa.eu.int/ISPO/infosoc/telecompolicy/pt/com9540pt.pdf 
 
Directiva 98/84/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Novembro de 1998, 
relativa à protecção jurídica dos serviços que se baseiem ou consistam num acesso 
condicional 
europa.eu.int/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexapi!prod!CELEXnumdoc&lg=PT&numdoc=
31998L0084&model=guichett 
 
Directiva 95/47/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, 
relativa à utilização de normas para a transmissão de sinais de televisão 
europa.eu.int/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexapi!prod!CELEXnumdoc&lg=PT&numdoc=
31995L0047&model=guichett 
 
 
Legislação Nacional 
 
Regime geral das telecomunicações 
www.icp.pt/legispt/#2B1 
 
Comunicação Social 
www.ics.pt 
 
Direitos de Autor 
http://www.igac.pt/legislacao/legis.html 
 
Repertório da legislação portuguesa em vigor no domínio da Sociedade da Informação 
http://www.cisi.mct.pt/si/index.html 
 
Outra legislação de suporte 
www.icp.pt/legispt/ 
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Outros Documentos 
 
Programa do Governo para a área da Cultura 
www.min-cultura.pt/Ministerio/ProgramaCnt.html 
 
Outros links úteis 
www.icp.pt/links/ 
 
 
Organismos/Entidades 
 
Internacionais: 
 
União Europeia 
europa.eu.int/index_pt.htm 
 
Direcção Geral Educação e Cultura (UE) 
europa.eu.int/comm/culture/index_en.html 
 
Direcção Geral Sociedade da Informação (UE) 
europa.eu.int/information_society/index_pt.htm 
 
Direcção Geral Mercado Interno 
http://europa.eu.int/comm/internal_market/en/index.htm 
 
Direcção Geral Concorrência 
http://europa.eu.int/comm/dgs/competition/index_en.htm 
 
Direcção Geral Saúde e Protecção dos Consumidores 
http://europa.eu.int/comm/dgs/health_consumer/whatsnew/index_en.html 
 
Conselho da Europa 
http://www.coe.int/ 
 
WIPO - World Intellectual Property Organization 
http://www.wipo.org/ 
 
Observatório da Sociedade da Informação (UNESCO) 
www.unesco.org/webworld/observatory/index.shtml 
 
Observatório Europeu do Audiovisual 
http://www.obs.coe.int/about/oea/org/index.html.en 
 
União Europeia de Radiodifusão 
http://www.ebu.ch/index_immobile.html 
 
Nacionais: 
 
Alta Autoridade para a Comunicação Social 
www.aacs.pt/ 
 
Instituto do Cinema Audiovisual e Multimédia 
www.icam.pt/ 
 
Instituto do Consumidor 
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www.ic.pt 
 
Direcção Geral do Comércio e da Concorrência 
www.dgcc.pt/ 
 
Obercom – Observatório da Comunicação 
http://www.obercom.pt/ 
 
 
Órgãos Reguladores Internacionais 
 
Plataforma Europeia:  
EPRA – European Platform of Regulatory Authorities  
www.epra.org 
 
África do Sul:    
IBA - Independent Broadcasting Authority  
http://iba.org.za 
 
Alemanha:  
ALM - Arbeitsgemeinschaft der Landesmedienanstalten  
(Association of regulatory authorities for broadcasting)  
www.alm.de 
  
Austrália:  
www.austel.au 
www.austel.gov.au/index/default.htm 
www.austel.gov.au/authority/aca.htm 
www.austel.gov.au/authority/struct.htm 
www.austel.gov.au/authority/overview.htm 
ABA - Australian Broadcasting Authority  
www.aba.gov.au 
  
Áustria:    
PRB – Privatrundfunkbehörde  
www.austria.gv.at/regierung/VD/prb.htm 
Kommission zur Wahrung des Rundfunksgesetzes  
www.austria.gv.at/regierung/VD/rfk.htm 
Kommission zur Wahrung des Regionalradiogesetzes  
www.austria.gv.at/regierung/VD/rrk.htm 
 
Bélgica:  
CSA - Conseil supérieur de l'audiovisuel de la communauté française de Belgique  
www.csa.cfwb.be 
 
Canadá:    
www.crtc.gc.ca 
www.crtc.gc.ca/eng/about.htm 
www.crtc.gc.ca/eng/statutes.htm 
 
Catalunha:    
CAC - Consell de l'Audiovisual de Catalunya 
www.gencat.es/cac/ 
 
Eslovénia:     
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www.gov.si/urst/angl/frames.htm 
SBC - Slovenian Broadcasting Council  
www.sigov.si/srd/eng/index.htm 
 
EUA:     
www.fcc.gov    
www.fcc.gov.aboutus.html 
www.fcc.gov/telecom.html 
www.fcc.gov/cib/handbook.html 
 
Finlândia:     
www.ficora.fi 
www.ficora.fi/englanti/tele/index.htm 
www.ficora.fi/englanti/esittelyy/n2563.htm 
www.ficora.fi/englanti/esittely/values.htm 
www.mintc.fi/www/sivut/suomi/tele/saadokset/telecom/norms/1997_396.htm 
TAC - Telecommunications Administration Center 
www.thk.fi/englanti/index.htm 
 
França:    
CSA – Conseil Supérieur de l’Audiovisuel  
www.csa.fr 
 
Hungria:     
www.hif.hu/index1e.htm 
www.hif.hu/english/bluebookeng.pdf 
NRTC - National Radio and Television Commission  
www.ortt.hu 
 
Irlanda:  
IRTC - Independent Radio and Television Commission  
www.irtc.ie 
 
Itália:      
www.agcom.it 
www.agcom.it/intro_.htm 
 
Lituânia:    
RTK – Lietuvos Radijo ir Televizijos Komisija  
www.rtk.lt  
 
Luxemburgo:    
SMA - Service des Médias et des Communications  
www.etat.lu/SMA 
 
Malásia:     
www.cmc.gov.my/ 
www.cmc.gov.my/introframe.htm 
www.cmc.gov.my/comframe.htm 
 
Malta:     
BAM - Broadcasting Authority Malta  
www.ba-malta.org  
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Noruega:    
SMF - Statens medieforvaltning  
www.smf.no 
 
Países-Baixos:   
Commissariaat voor de Media  
www.cvdm.nl 
Polónia:    
KRRiT - Krajowa Rada Radiofonii I Telewizji  
(National Broadcasting Council)  
www.krrit.gov.pl 
 
Reino Unido:     
www.ofcom.gov.uk 
www.communicationswhitepaper.gov.uk 
Broadcasting Standards Commission  
www.bsc.org.uk  
ITC - Independent Television Commission 
www.itc.org.uk  
Radio Authority  
www.radioauthority.org.uk 
 
República Checa:  
RRTV - Rada Ceské Republiky pro rozhlasové a televizní vysílání  
www.rrtv.cz 
República Eslovaca  
Council for Broadcasting and Retransmission 
www.rada-rtv.sk 
Roménia 
CNA - Consiliul national al audiovizualului 
www.cna.ro  
 
Suécia :    
GRNRTV - Granskningsnämnden för radio och TV  
www.grn.se 
 
Suíça:      
www.bakom.ch 
www.bakom.ch/fre/subpage/category_73.html 
www.ofj.admin.ch/themen/behinderte/intro-f.htm 
AIEP - Autorité indépendante d'examen des plaintes en matière de radio-télévision 
www.ubi.admin.ch 
OFCOM - Office fédéral de la communication  
www.admin.ch/bakom/ 
 
Turquia:    
RTÜK – Turkish Radio and Supreme Council  
www.rtuk.org.tr 
 
 
 


